O PETRÓLEO É NOSSO! 

Campanha contra leilão do 
Pré-sal avança e petroleiros 
marcam greve 

Págna 16 
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Mulheres em luta 
para enfrentar o 
machismo 
e a exploração! 

É possível acabar com o machismo 

no capitalismo? 
Página 7 

Por que a Lei Maria da Penha 
não diminuiu a violência 
contra as mulheres? 

Pag nas 8e9 

Uma polêmica com a Marcha 
Mundial de Mulheres 
Página 10 



Reportagem: o dia a dia 
de uma cidade rebelde 
na Síria 

Págna 13 


Fora Cabral: PM do 
Rio reprime greve de 
professores 

Página 6 


"Mais Médicos 
significa 
"mais saúde'? 
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■ MAIS UMA... - Marco Feliciano (PSC-SP) mandou prender duas 
estudantes que se beijaram durante um culto realizado em local 
público, realizado no dia 15, em São Sebastião (SP). 


PÁGINA 
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Opinião 


Socializa 


I ... DE FELICIANO - “Essas duas precisam sair daqui algemadas ” 
ordenou o pastor. Como se fossem criminosas, Joana Palhares, de 
18 anos, e Yunka Mihura, 20 anos, foram detidas à força por seis 
guardas municipais, algemadas e levadas à delegacia. 


PRIVATIZANDO FLORESTA 


O governador do Amapá, Ca¬ 
milo Capiberibe (PSB), pretende 
privatizar as florestas do esta¬ 
do. A idéia é ceder a porção de 
floresta amazônica de proprie¬ 
dade do Estado (Flota) para as 
madeireiras extraírem madeira 
de forma “sustentável”. O go¬ 
verno estuda conceder entre 1 
milhão e 1,5 milhão de hectares 
da floresta, uma das mais pre¬ 
servadas do país. A área a ser 


privatizada no Amapá é maior 
do que tudo o que já foi conce¬ 
dido pelo governo federa. Que 
também realiza esse tipo de ex¬ 
periência em florestas nacionais 
(Flonas). A onda de privatização 
das florestas públicas começou 
com depois que foi aprovado a 
Lei de Concessão de Florestas 
Públicas, em 2006, de autoria 
da então ministrado Meio Am¬ 
biente, Marina Silva. 



Nem no tempo do Império, da 
Colônia, houve uma oferta tão 

grande 


FERNANDO PIMENTEL, ministro 
do Desenvolvimento falando 
a investidores norte- 
americanos sobre o 
Leilão do Pré-sal. 



A PRISÃO DO HOMEM-MORCEGO 


GREVE DE FOME 

Uma integrante da banda 
russa Pussy Riot anunciou 
o início de uma greve de 
fome em protesto contra as 
condições de vida nacadeia. 
Nadezhda Tolokonnikova 
denuncia que é obrigada 
trabalhar durante 16 ou 17 
horas por dia, costurando 
uniformes da polícia. Tam¬ 
bém afirma que as “ mulheres 
são encarceradas como gado”. 
Tolokonnikova está deti¬ 
da desde 2012, quando foi 
condenada a dois anos de 
prisão por ter realizado um 
protesto em uma catedral de 
Moscou. A Pussy Riot cha¬ 
mou o protesto de “oração 
punk”, contra o presidente 
Vladimir Putin em meio a 
manifestações de rua contra 
o governo. 


PADRÃO FIFA 

Em Manaus, o estádio cons¬ 
truído para a Copa de 2014, 
poderá virar presídio. A obra 
custou R$ 605 milhões eé visto 
pelo Grupo de Monitoramento 
e Fiscalização do Sistema Car¬ 
cerário, órgão ligado ao Tribu¬ 


nal dejustiça do Amazonas, 
como um potencial para aliviar 
as prisões de estado. Será o 
primeiro presídio padrão Fifa 
do país. Mas, certamente, 
não vai abrigar nenhum dos 
políticos corruptos. 


No último dia 25, a PM do Rio dejanei- 
ro fez o que a polícia de Gotham City 
nunca ousou fazer: prendeu Batman. A 
ação se deu em uma manifestação con¬ 
tra a lei que proíbe o uso de máscara 
em protestos. Após se recusar a revelar 
sua identidade, o homem-morcego foi 
levado em um camburão da polícia até 
a delegacia. Lá foi identificado como 
Eron Moraes de Melo, de 32 anos, que 


já participou de 10 manifestações com 
a roupa do super-herói. No diaseguinte, 
já liberado pela polícia, Batman volta às 
ruas e participa de um protesto. Agora 
da greve dos professores do estado. “Sou 
um mascarado do bem. O povo tem que vir 
para a rua e lutar pelos seus direitos ”, disse. 
E ainda completou que está nas ruas 
pra lutar contras “um ditador chamado 
Sérgio Cabral”. 




Marxismo e a questão 
degenero 


A Editora Sundemnann está 
com uma super promoção 
nos livros que tratam sobre 
gênero e a opressão à 
mulher numa perspectiva 
marxista. "Mulheres 
Trabalhadoras e o Marxismo'! 
"Mulher e a Luta pelo 
Socialismo" e "Sexo Contra 
Sexo'! de R$ 60 por apenas 
R$40. Não perca! 


vmw.editorasundenrnann.com.br 
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Os próximos 


passos 



O país mudou em junho. Mobi¬ 
lizações de caráter histórico apro¬ 
ximaram o país dos processos revo¬ 
lucionários que sacodem a Europa 
e o Oriente Médio. 

Hoje, porém, vivemos uma con¬ 
juntura bem distinta de junho. Não 
existem mais as grandes passeatas 
que amedrontavam a burguesia e os 
governos. A situação mudou de con¬ 
junto, mas a conjuntura é diferente. 

Evidentemente, existem muitas 
desigualdades. Em algumas cida¬ 
des, impera um clima de grande 
mobilização. Estão ocorrendo gre¬ 
ves com envolvimento massivo das 
categorias e grande radicalização, 
como na construção civil de Belém. 
Algumas têm um claro conteúdo po¬ 
lítico, como a dos professores do Rio 
de Janeiro, que ocupou a Câmara de 
Vereadores, enfrentou a repressão e 
dá corpo à luta pelo “Fora Cabral”. 
Em Natal, a vitoriosa greve dos fun¬ 
cionários da saúde e dos professores 
também defendeu o “Fora Rosalba”, 
a atual governadora do estado. Lá 
também a mobilização pelo Passe- 
-livre está pressionando fortemente 
a Câmara de Vereadores. 

Mas de conjunto, impera uma 
espécie de ressaca pós-junho, que 
pode ser interpretada como um pe¬ 
ríodo preparatório antes de uma 
segunda onda. Esse é o momento 
em que se pode avançar, em termos 
organizativos, para preparar uma 
futura onda. 

A CONTRAOFENSIVA DOS GOVERNOS 

A burguesia e os governos desa¬ 
taram uma contraofensiva política. 
Existe uma forte busca de crimina- 
lização dos movimentos em muitos 
governos estaduais e municipais, 
com repressão ao Black Bloc, proibi¬ 
ção de uso das máscaras e, no Rio, 
uma repressão violenta aos profes¬ 
sores. Querem retomar o controle 
das ruas perdido em junho. 

Junto a isso, a democracia dos 
ricos volta a mostrar sua verdadeira 
face com o julgamento do mensa- 
lão, caminhando para uma nova e 
enorme pizza. 

OVAI E VEM DA CONSCIÊNCIA 

Durante as mobilizações de ju¬ 
nho, as ações das massas estavam 
à frente de sua consciência. Mesmo 
com ações radicalizadas, como o 
cerco ao Congresso Nacional, as pes¬ 
soas ainda pensavam em como am¬ 
pliar a democracia sem um questio¬ 
namento ao regime como um todo. 

Agora, se passa o contrário. Ape¬ 
sar de não haver grandes mobili¬ 
zações, a consciência está à frente 
das ações. 


Antes de junho, as massas em 
seus locais de trabalho e estudo não 
discutiam política. Agora discutem 
e muito. Além disso, ocorreu uma 
ruptura de um setor minoritário dos 
trabalhadores e da juventude com o 
PT e seu governo. A maioria dos tra¬ 
balhadores não rompeu com o gover¬ 
no, mas está mais aberta às críticas. 

PRÓXI MO PASSO: A LUTA CONTRA A 
PRIVATIZAÇÃO DO PETRÓLEO 

Como avançar? Pode ser que 
uma nova massificação das lutas 
ocorra como resposta a uma medida 
irritativa do governo. A repressão 
atual à greve dos professores do Rio 
pode ser que venha a ter um efeito 
parecido a nível regional. 

Ou a massificação pode ainda 
demorar a ocorrer, talvez na Copa 
do ano que vem. Nesse caso, é im¬ 
portante ver que passos dar nesse 
período intermediário. 

Um elemento muito importante 
para o atual refluxo conjuntural foi 
a falta de um programa comum. A 
luta contra o aumento das passa¬ 
gens, que unificou as grandes pas¬ 
seatas, se esgotou com os recuos 
dos governos. Não se lutava só pe¬ 
los 20 centavos. Era uma onda de 
indignação contra toda a situação 
do país. Mas, para se mover grandes 
massas, foi importante unificar a 
reivindicação imediata. Quando ela 
foi satisfeita, para seguir adiante, 
era necessário ter outro programa 
comum e outra direção, que não 
estavam construídos. 

A disputa pela consciência dos 
trabalhadores e da juventude é, nes¬ 
te momento, um passo fundamental 
para a construção do futuro. Mesmo 
não sendo possíveis grandes mobi¬ 
lizações de imediato, é possível sim 
avançar a consciência preparando 
os passos seguintes. 

O tema do petróleo é um grande 
exemplo. O PT ganhou as eleições, 
entre outras coisas, por questionar 
as privatizações do PSDB. Agora, o 
PT pretende fazer uma das maiores 
privatizações do país, com o leilão 


do petróleo do Pré-Sal. Mas o leilão 
não é entendido pelas massas como 
uma privatização, pelo engano in¬ 
tencional promovido pelo governo 
Dilma. O PT quer dar a entender 
que se trata apenas de uma manei¬ 
ra de conseguir mais dinheiro para 
a educação. 

Existe uma campanha nacio¬ 
nal promovida pela CSP-Conlutas 
e muitas outras entidades contra a 
privatização do petróleo. Vão existir 
mobilizações em todo o país no dia 
17 de outubro e uma grande mani¬ 
festação no dia 21, data do leilão. 
Pode ser que isso se unifique com 
a campanha salarial dos petroleiros 
e ocorra uma grande greve com um 
conteúdo político. 

Mas, tão ou mais importante que 
as mobilizações concretas, é a ne¬ 
cessidade de disputar a consciência 
dos trabalhadores nas bases. É pre¬ 
ciso explicar que leilão é privatiza¬ 
ção e que devemos lutar por uma 
Petrobras 100% estatal. Devemos 
exigir que Dilma suspenda os lei¬ 
lões do Pré-Sal. 

AVANÇAR A ORGANIZAÇÃO 
DAS LUTADORAS 

Parte da preparação da próxima 
onda é, também, avançar a organi¬ 
zação dos lutadores e lutadoras. O I 
Encontro do Movimento Mulheres 
em Luta (MML) é um dos primei¬ 
ros fóruns nacionais de ativistas a 
se reunir depois de junho. 

As mulheres foram, em muitos 
lugares, a maioria da vanguarda das 
passeatas de junho, assim como das 
greves de 11 de julho e 30 de agosto. 
Esse encontro une ativistas que pro¬ 
tagonizaram muitas mobilizações, 
vindas de todo o país, independen¬ 
tes do governo do PT. Lutadoras que 
entendem que Dilma, apesar de ser 
mulher, não significou um avanço 
para a situação das mulheres tra¬ 
balhadoras. E que entendem que é 
necessário unificar a luta contra a 
opressão machista com a luta con¬ 
tra o capitalismo. ■ 































Opinião Socialista 


Movimento 


Moradia 


Luta Popular aponta para 
construção de jornada de lutas 

Reforma urbana é tema de debate na reunião nacional da CSP - Conlutas 


DA REDAÇÃO 

Movimento Luta Popu¬ 
lar realizou uma reunião 
nacional no dia 27 de se¬ 
tembro, no Rio de Janei¬ 
ro, e nos dias 28 e 29 participou da 
reunião nacional da CSP-Conlutas, 
quando organizou uma mesa sobre o 
tema da reforma urbana. Nas reuni¬ 
ões, se discutiu a crise das cidades, 
a luta pela reforma urbana, as lutas 
nos estados, bem como a organiza¬ 
ção do Movimento. 

“Foram dias cansativos , de muito 
trabalho , mas valeu a pena”, afirma 
Helena Silvestre, da coordenação na¬ 
cional do movimento. “ Definimos um 
calendário de luta e demos alguns 
passos para avançar na nossa organi¬ 
zação. Uma boa noticia é que agora o 
Luta Popular vai começar a se organi¬ 
zar na região metropolitana de Belo 
Horizonte 

A reunião nacional do Luta Popu¬ 
lar contou com a presença de mili¬ 
tantes de cinco estados: Amazonas, 
Maranhão, Rio de Janeiro, Paraná, 
São Paulo e Minas. A reunião contou 
com a presença de uma importante 
delegação da Ocupação Esperança, 
de Osasco e de ex-moradores do Pi- 
nheirinho. 

Na reunião, foram compartilhadas 
experiências da luta popular nos Es¬ 
tados. No Amazonas, por exemplo, 
o Luta Popular está na organização 
de um grupo de indígenas que lutam 
pelo seu território. No Rio de Janeiro, 
a luta é contra a violência policial pra¬ 
ticada contra as comunidades. Nesse 
sentido, foi simbólica a visita de uma 
Comissão do Luta Popular à casa da 
família do Amarildo, na Rocinha. No 
Maranhão, as mobilizações são contra 
os despejos e por creches. 

A reunião também realizou deba¬ 
tes sobre a organização da política de 
comunicação, formação e também a 
estratégia de lutas para o próximo pe¬ 
ríodo. Neste sentido, sob o lema “ Pelos 
Amarildos , da Copa eu abro mão”, foi 
aprovada a Marcha da Periferia a ser 
realizada na semana de 20 de novem¬ 
bro. Além disso, se decidiu construir 
uma jornada nacional de luta pela re¬ 
forma urbana, no primeiro semestre 
do ano que vem. 

MESA DISCUTE REFORMA URBANA 

No segundo dia da reunião da CSP- 
-Conlutas, houve uma mesa cujo tema 
foi justamente a questão urbana. A 
mesa foi composta por Helena Silves- 



M 


HELENA SILVESTRE, coordenadora do 
Movimento Luta Popular 


RAFAEL NUNES, do Rio de Janeiro (RJ) 

Durante a reunião da Coordena¬ 
ção Nacional da CSP-Conlutas no 
Rio, uma comissão do Luta Popular 
visitou a família de Amarildo, na 
Rocinha, para prestar solidariedade 
e apoio político. 

Foi entregue uma arrecadação 
financeira dos professores em gre¬ 
ve, mais donativos arrecadados pela 
CSP-Conlutas do Rio. 

Como já havíamos constatado 
em outras visitas, a família de Ama¬ 
rildo continua vivendo em situação 


PIERRE FERNADEZ, de Osasco (SP) 

Já se passaram 40 dias desde 
que os primeiros barracos foram 
erguidos na Ocupação Esperança, 
em Osasco. As 1.100 famílias que 
estão no local seguem avançando 
na sua organização. 

Após o proprietário entrar com pe¬ 
dido de reintegração de posse, no dia 
18 de setembro, houve uma audiência 
judicial entre as partes. Foi concedido 
um prazo de 30 dias de suspensão no 
processo, para se chegar a uma pro¬ 
posta de consenso entre as famílias, 
o proprietário e a prefeitura. 


tre, do Movimento Luta Popular, e por 
Paulo Rizzo, do curso de Arquitetura 
e Urbanismo da UFSC (Universidade 
Federal de Santa Catarina) e diretor do 
ANDES - Sindicato Nacional. 

Helena enfocou a lógica de desen¬ 
volvimento capitalista das cidades que 
elevou a uma situação absolutamente 
insuportável a vida dos setores mais 
pobres, principalmente nas grandes 
capitais do país. Criticou os progra¬ 
mas habitacionais promovidos pelo 
governo federal que não atacam a con¬ 
centração fundiária e a especulação 
imobiliária, enquanto as empreiteiras 
e os megaempresários da construção 
civil transformam o direito à moradia 
em um grande negócio. 

Paulo Rizzo ressaltou o avanço da 
gestão empresarial das cidades, trata¬ 
das como mercadoria. Isso ficou bem 
claro na Conferência da ONU, reali¬ 
zada em 1992, quando a cidade de 


de extrema pobreza, apesar de setores 
da classe artística e da alta sociedade 
aparecerem na mídia constantemente 
divulgando iniciativas de apoio. 

O Luta Popular e a CSP-Conlutas 
apoia incondicionalmente Elizabete 
Gomes da Silva, esposa de Amarildo, 
que transformou a dor da perda em 
luta, mobilizando a favela e os movi¬ 
mentos sociais contra a impunidade 
e o genocídio da população negra. O 
desaparecimento de Amarildo desmis- 
tificou o projeto de pacificação do go¬ 
verno do estado. 

A CSP-Conlutas e o Luta Popular 


Após uma reunião no dia 10 de se¬ 
tembro, por sugestão do Ministério das 
Cidades, ficou acertado que o movi¬ 
mento enviaria dados sobre a ocupação 
para que pudesse aderir ao programa 
Minha Casa, Minha Vida - Entidades. 
Os dados foram enviados no dia seguin¬ 
te, mas a prefeitura não deu nenhum 
retorno e não marcou a reunião com a 
Caixa Econômica Federal, como havia 
sido combinado. 

“A prefeitura é a grande responsável 
por não haver avanços nas negociações 
e será responsável por qualquer tragédia 
social que venha acontecer”, alerta He¬ 
lena Silvestre, do Movimento Luta Po- 


Barcelona foi preparada para receber 
os jogos olímpicos. 

Para ambos. Helena e Paulo, a Copa 
do Mundo vai expor as contradições 
desse modelo. “ Os governos vão que¬ 
rer mostrar as cidades como vitrines 
de atração para o capital Temos de 
mostrar que a realidade é outra da 
que é vendida , será preciso mostrar os 
problemas das cidades”, ressalta Paulo. 
Helena defende que, em maio de 2014, 
seja organizada uma jornada nacio¬ 
nal de lutas pela reforma urbana no 
marco das lutas que deverão ocorrer 
durante a Copa. 

O debate foi enriquecido ainda com 
importantes aportes de representa¬ 
ções de movimentos populares, como 
o Quilombo Urbano, do Maranhão, de 
movimentos de Minas Gerais, do Luta 
Popular do Rio, além das experiências 
de luta relatada por vários sindicalistas 
que intervêm no movimento popular. 


exigem a punição dos culpados pelo 
desaparecimento de Amarildo, a co¬ 
meçar pelo governo Cabral que imple¬ 
mentou o projeto das UPPs. Exigimos 
que os governos de Cabral e Paes ar¬ 
quem com as responsabilidades ma¬ 
teriais de sustentação da família, com 
entrega de uma casa, indenização e 
uma pensão vitalícia. 

Por fim, a CSP-Conlutas, o Luta 
Popular e o Quilombo Raça e Classe 
estão impulsionando uma campanha 
nacional de solidariedade à família de 
Amarildo com arrecadação de dinhei¬ 
ro e donativos. 


pular. As declarações do prefeito Jorge 
Lapas (PT) lembram o descaso com que 
o ex-prefeito de São Jose dos Campos 
(PSDB) tratou o Pinheirinho antes da 
desocupação. 

Desde o dia 23 de agosto, quando 
teve início a ocupação, as famílias já 
realizaram uma passeata na cidade e 
ocuparam a Câmara com cerca de 800 
pessoas, quando conseguiram uma 
moção de apoio à ocupação de todos 
os vereadores. O movimento prome¬ 
te continuar as mobilizações. A reu¬ 
nião da CSP-Conlutas aprovou uma 
campanha nacional de solidariedade 
à ocupação. 



Luta Popular visita a família de Amarildo 


Ocupação Esperança: 

40 dias de luta e resistência 
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Mais Médicos 


Saúde 


0 Programa Mais Médicos trará 
mais saúde? 

Além de não resolver os problemas da saúde da população, programa prevê precarização do trabalho 
e mais privatização 


LETICIA HASTENREITER , de São Paulo 

D iante da situação caótica de 
saúde no país e pressiona¬ 
do pelas manifestações de 
junho, o governo lançou o 
Programa Mais Médicos. A iniciativa fi¬ 
cou rapidamente conhecida em função 
da importação dos médicos estrangeiros, 
especialmente os cubanos. Repudiamos 
veementemente a atitude racista e xe¬ 
nófoba de parte dos médicos que, além 
de expressar uma visão reacionária e 
execrável, faz confusão a respeito da 
pergunta que deve ser respondida no 
momento: o programa do governo re¬ 
solve ou não a situação da saúde pública 
brasileira? 

O Mais Médicos rapidamente con¬ 
quistou o apoio de 74% da população. 
Não é de se estranhar. Em pesquisa di¬ 
vulgada pelo site R7, o Brasil está em 
último lugar de 48 países estudados no 
quesito saúde, ficando atrás da Romênia, 
Peru e República Dominicana. Ocupa¬ 
mos o 72° lugar em gasto per capita em 
saúde. Esses são apenas alguns dados 
importantes, mas a vida real expressa 
melhor a crise do sistema público de 
saúde. As filas intermináveis para aten¬ 
dimentos e exames, a situação de bar¬ 
bárie da estrutura dos hospitais, a falta 
de medicamentos e equipamentos entre 
outros inúmeros problemas. Quando a 
população vê uma medida que diz ter o 
objetivo de melhorar a saúde, obviamen¬ 
te ela é bem vista. Mas será que temos 
o que comemorar? 

ONDE ESTÃO OS MÉDICOS BRASILEIROS? 

O Brasil possui uma média de 1,88 
médicos para cada 1.000 habitantes. Para 
se ter uma comparação, a média global 
é de 1,4, mas os países ricos possuem ao 
redor de 2,7. Ou seja, de fato, precisamos 
de médicos. Mas onde? 

Enquanto existem 700 municípios 
que não possuem um só médico, nas 
capitais a média de médicos por habi¬ 
tantes é de 4,2, índice muito maior que 
nos países desenvolvidos. Entre as re¬ 
giões, a disparidade chama atenção: no 
Sudeste, a média é de 2,6, mais que o 
dobro que no Nordeste (1,2). Na região 
Norte, há menos que um médico para 
cada 1.000 pessoas. 

São essas disparidades que dão a 
base para os argumentos do governo: 
seria necessária uma política especial e 
a importação de estrangeiros, já que os 
médicos brasileiros não teriam a “dispo¬ 


sição” de ir para o interior. Mas será que 
é mesmo por falta de disposição que em 
poucas semanas houve tanta desistência 
do recém criado programa? Em Vitória 
da Conquista (BA), dos cinco médicos 
que deveriam ter começado, três já de¬ 
sistiram; na região metropolitana de 
Campinas, dos 13 selecionados, cinco 
pediram para sair; assim como 11 dos 
26 profissionais previstos em Fortaleza. 

Ocorre que as péssimas condições 
de trabalho afastam os profissionais de 
saúde dos municípios mais pobres. Nin¬ 
guém gosta de ver pacientes sofrendo 
ou morrendo sem ter o que fazer. “Dias 
atrás morreram cinco por falta de san¬ 
gue , semana passada , um por falta de 
glicose. Não passo um plantão sem assi¬ 
nar ao menos um óbito evitável Nosso 
maior problema é falta de estrutura ”, 
relata um médico em reportagem da 
revista Carta Capital sobre um hospital 
do interior da Bahia. 

Não é apenas contratando médicos 
que a saúde nessas regiões vai melho¬ 
rar. A política especial para resolver esse 
problema deve ser investir integralmente 
na saúde, com estrutura, profissionais e 
também uma melhoria mais global na 
situação social da população. Basta lem¬ 
brar que nem 40% dos lares brasileiros 
têm saneamento básico. 

QUANTO CUSTA TER UMA SAÚDE DE 
QUALIDADE? 

Como falamos, a média de médicos 
nas capitais é superior ao que é preco¬ 
nizado pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS). Isso quer dizer que em 
São Paulo, Salvador ou em Porto Alegre 
não faltam médicos? Não é isso o que 
sentimos na prática. Um levantamento 
feito pelo Conselho Regional de Medi¬ 
cina do Estado de São Paulo (Cremesp) 
mostrou que mais da metade dos servi¬ 
ços de emergência vistoriados no estado 
mais rico do país trabalham com equipes 
médicas incompletas. 

O problema é que os médicos não es¬ 
tão servindo ao sistema público de saú¬ 
de. O setor privado tem 3,9 vezes mais 
postos de trabalho por usuário do que 
o SUS. E por que tem tão pouco médico 
nas cidades menores e no SUS? 

Não é novidade pra ninguém que o 
governo não prioriza investimento para 
as áreas sociais. Em 2012, o governo 
federal gastou 44 % do Orçamento da 
União para pagar juros da dívida pública, 
enquanto a Saúde recebeu apenas 4,17%. 
Eis a explicação para as péssimas estru¬ 
turas da rede de saúde e as condições 


desfavoráveis para que os médicos optem 
pela carreira pública em detrimento da 
privada: a falta de prioridade. 

UM PROGRAMA QUE PRECARIZAO 
TRABALHO E PRIVATIZA A SAÚDE 

Uma coisa já está clara: não será ape¬ 
nas com a contratação de médicos que 
salvaremos o SUS. Mas esse é o único 
problema do Programa Mais Médicos? 
Infelizmente, não. 

O Programa prevê a contratação de 
médicos sem nenhum direito trabalhista. 
O artigo 11 deixa claro: “As atividades de¬ 
sempenhadas no âmbito do Projeto Mais 
Médicos para o Brasil não criam vínculo 
empregatício de qualquer natureza. ” Além 
de se configurar em um retrocesso em re¬ 
lação aos direitos conquistados pela cate¬ 
goria, esse fato revela a forma leviana com 
que o governo está tratando a questão. As 
bolsas são válidas por três anos e não há 
garantia de manutenção dos profissionais 
nas regiões inseridas no programa. 

Outra questão importante é o artigo 
20: “ Fica a Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares - EBSERH - autorizada a con¬ 
ceder bolsas para ações de saúde , a ressarcir 
despesas , a adotar outros mecanismos de 
incentivo a suas atividades institucionais , e 
a promover as ações necessárias ao desen¬ 
volvimento do Programa Mais Médicos ”. A 
EBSERH é uma face muito cruel da priva¬ 
tização da nossa saúde, contra a qual há 
um forte movimento dos estudantes e dos 
trabalhadores das universidades federais. 

Além do Mais Médicos não resolver 
os problemas da saúde, ele prevê preca¬ 
rização do trabalho e mais privatização. 
Sabemos que o Brasil precisa de mais 
médicos. Mas precisa também de mais 
enfermeiros, dentistas e psicólogos. E de 
esparadrapos, leitos nos hospitais e me¬ 
dicamentos. E de mais verba pública pra 
saúde pública. Sabemos que o programa 
está gerando expectativa em grande par¬ 
cela da população, mas infelizmente ele 
não solucionará os graves problemas que 
temos hoje, nem mesmo a demanda por 
médicos. A medida é uma forma que o 
governo encontrou para dar resposta a 
um problema real, com uma política po¬ 
pulista, que desresponsabiliza o governo 
pelo estado deplorável da saúde e ainda 
tenta jogar a população contra os médi¬ 
cos brasileiros. 

Devemos Continuar lutando por 10% 
do PIB para a saúde, por mais escolas 
médicas públicas e de qualidade, pela 
valorização dos profissionais de saúde, 
contra a EBSERH e todo tipo de privati¬ 
zação da saúde. 


Concentração de 
médicos no Brasil 



Médicos / Mil habitantes 

| 1,73 a 4,08 
] 1,26 a 1,72 
] 0,96 a 1,25 
] 0,70 a 0,95 




No ranking de 
gasto per capita 
em Saúde 



pesquisados, no quesito 
saúde, o Brasil ficou em 

último lugar. 


Gasto do Orçamento 
Federal em 2012 





^ Movimento Professores do Rio de Janeiro Opinião Socialista 

Diante da violência de Paes e Cabral, 
ampliar a solidariedade à greve 

Profissionais da educação do Rio cruzam os braços e enfrentam brutal repressão 



Intensificar a luta 
pelo “Fora Cabral” 


MIGUEL MALHEIROS, do Rio de Janeiro (RJ) 

D esde os protestos de junho, 
o centro do Rio de Janeiro 
tem sido palco de heróicas 
batalhas dos trabalhadores 
e do povo enfrentando os governos de 
Sérgio Cabral e Eduardo Paes (ambos 
do PMDB). 

O mais novo momento dessa guerra 
dos governantes contra os interesses 
da população trabalhadora ocorreu 
na madrugada de domingo, 29 de se¬ 
tembro. A Polícia Mi¬ 
litar do Rio de Janeiro 
expulsou com bombas, 
choques elétricos, gás 
lacrimogêneo e spray de 
pimenta os profissionais 
de educação que, lutan¬ 
do por uma educação 
pública gratuita e de 
qualidade, ocupavam 
a Câmara de Vereado¬ 
res desde o dia 26. 

GREVE PELA EDUCAÇÃO 

A categoria de pro¬ 
fissionais da educação 
no Rio de Janeiro não 
é apenas professoras e professores. O 
sindicato (SEPE-RJ, Sindicato Estadu¬ 
al dos Profissionais de Educação do 
Rio de Janeiro) representa o conjunto 
das trabalhadoras e trabalhadores do 
setor. São cozinheiras, cozinheiros, 
agentes educacionais, secretárias e 
secretários, auxiliares de creche, ou 
seja, o conjunto dos homens e mulhe¬ 
res que trabalham na educação, seja 
na rede estadual ou nas diversas redes 
municipais. 

A rede estadual e algumas redes 
municipais estão em greve, entre elas 
a rede municipal da capital, conside¬ 
rada a maior da América latina. 

Dando continuidade à greve inicia¬ 
da dia 8 de agosto - que estava sus¬ 
pensa - a categoria decidiu ocupar a 
Câmara de Vereadores para impedir 
a aprovação de um “PCCR - Plano de 
Cargos Carreira e Remuneração” ela¬ 
borado pelo governo Eduardo Paes. 
Tal plano é um verdadeiro ataque à 
escola pública e aos trabalhadores. 
Estabelece, por exemplo, a categoria 
de professores do ensino fundamental. 
De conteúdo acabando com a catego¬ 
ria “professor” uma vez que, por tal 
plano, um mesmo profissional poderia 
trabalhar do I o ao 9 o ano, ou seja, um 
professor formado em geografia pode¬ 


ria dar aulas de matemática e assim 
por diante. 

A categoria, contando com a soli¬ 
dariedade dos estudantes e seus pais, 
assim como da população em geral, já 
realizou vários atos e passeatas, sem¬ 
pre reunindo dezenas de milhares de 
pessoas. A resposta do prefeito Eduar¬ 
do Paes e sua Secretária de Educação 
Claudia Costin, juntamente com Sérgio 
Cabral, é a brutal repressão. 

Os profissionais da Educação da 
rede municipal enfrentam o governo 
Eduardo Paes (PMDB) e 
seu vice, Adilson Pires 
(PT). É a mesma coali¬ 
zão que governa o país e 
o estado do Rio de janei¬ 
ro, um governo PMDB/ 
PT, apoiado pelo PCdoB. 

UMA LUTA QUE NÃO SE 
RESTRINGE À CATEGORIA 

A greve da rede esta¬ 
dual e municipal é uma 
autêntica continuidade 
das Jornadas de Junho. 
Porém, neste momento, 
a solidariedade da po¬ 
pulação, aos chamados 
guerreiros da educação, não pode ser 
silenciosa. Como escreveu uma pro¬ 
fessora da rede municipal na Inter¬ 
net: “Vamos jogar água na cara do 
gigante , galera! Ele tem que acordar 
novamente .”. 

Este é o espírito. Paes e Cabral são 
inimigos da escola pública. Quando 
atacam a educação pública estão ata¬ 
cando um direito dos trabalhadores 
e do povo pobre. Cabe a nós traba¬ 
lhadores e o povo defender estes di¬ 
reitos. Até porque os profissionais da 
educação já afirmaram mais de uma 
vez: a luta não é só por salário, é pela 
escola pública, pela qualidade de en¬ 
sino e por dignidade. Assim como as 
jornadas de junho não foram só por 
0,20 centavos, a greve da educação 
não é só por salário. 

As passeatas que já acontecem nos 
bairros da cidade em solidariedade 
aos educadores e em apoio à greve 
da educação precisam se expandir. 
É necessário, novamente, levar mi¬ 
lhares e milhares às ruas. Tomar as 
ruas em um ato unificado de apoio 
e solidariedade aos profissionais de 
educação. Desta forma, consegue-se 
isolar cada vez mais os governos de 
Cabral e de Paes, abrindo a perspec¬ 
tiva de derrotá-los. 


Educadora enfrenta repressão policial 


DA REDAÇÃO 

As imagens chocam. Com uma 
violência extrema, xingamentos, pa¬ 
lavrões, homens de preto mascarados 
entram no prédio agredindo homens 
e, sobretudo mulheres desarmados e 
pacíficos. A desocupação da Câmara 
dos Vereadores do Rio pela Polícia 
Militar, na madrugada do último dia 
29, causou uma ampla indignação e 
expôs, mais uma vez, a truculência 
dos governos Paes e Cabral contra 
os movimentos sociais. Professores 
e demais profissionais da educação 
foram simplesmente espancados, al¬ 
guns atingidos por choques elétricos, 
chegaram a desmaiar e foram arras¬ 
tados pela rua pelos PMs. 

No dia seguinte, 30 de setembro, 
os profissionais da educação voltaram 
às ruas e encontraram uma Câmara 
sitiada, cercada por policiais. Mais 
uma vez, foram recebidos com gás 
de pimenta e violência. 

Essas cenas mostram não só a 


recorrente brutalidade da Polícia 
Militar, essa instituição que nada 
mais é que um entulho autoritário 
dos anos da Ditadura Militar. Ex¬ 
põem também o autoritarismo e a 
truculência do governo de Sérgio 
Cabral, cuja única forma de dia¬ 
logar é através do cassetete, das 
bombas e da repressão. 

É mais um passo na escalada au¬ 
toritária deste governo que já apro¬ 
vou um Projeto de Lei que proíbe o 
uso de máscaras por manifestantes. 
O projeto é um atentado à liberdade 
de expressão e é contestado pela OAB 
e vários juristas. Esta aberração jurí¬ 
dica já produziu cenas vergonhosas, 
como a detenção de um ativista por 
estar fantasiado de Batman. Seria en¬ 
graçado se não fosse trágico, como o 
próprio governo Cabral. 

É hora de unificar a luta e intensifi¬ 
car as mobilizações contra esse gover¬ 
no ditador, que bate em professores, 
espanca manifestantes e assassina a 
população pobre dos morros. 


A coalizão que 
dirige a capital 
do Rio, PMDB 
e PT, com o 
apoio do PCdoB, 
é a mesma 
que comanda 
o estado e o 
Governo Federal 







MULHERES EM LUTA 


PSTD: um lugar às mulheres 
trabalhadoras 


Somos um partido feminista, classista e socialista, um instrumento de combate à opressão e à exploração 



AMANDAGURGEL, 

vereadora do PSTU em Natal (RN) 

A s mulheres estão na linha de 
frente da Primavera Árabe, 
das greves europeias, das 
Jornadas de Junho e foram 
destaque nas greves e paralisações no 
Brasil. Nunca esteve tão evidente que 
o lugar da mulher é na luta. 

Ocupamos cada vez mais espaços 
na sociedade. Nós já somos metade da 
classe trabalhadora, temos uma escola¬ 
ridade média superior a dos homens e, 
no último período, algumas mulheres 
representantes da burguesia conquis¬ 
taram posições políticas de destaque. 

No entanto, o avanço da luta e da 
organização das mulheres contrasta 
com a dura vida que enfrentamos todos 
os dias. O machismo não diminuiu, a 
exemplo do aumento da violência do¬ 
méstica, dos casos de estupro e das dis¬ 
paridades salariais e de direitos entre 
homens e mulheres. 

O MACHISMO FAVORECE O CAPITALISMO 

Na sociedade capitalista, a opressão 
machista é uma ideologia dominante 
a serviço da burguesia e de sua do¬ 
minação sobre a classe trabalhadora. 
O machismo não tem nada de natural 
e não é uma ação ou um pensamento 
individual. É um corpo de ideias falsas 
que buscam naturalizar o papel da mu¬ 
lher como mãe, dona de casa, esposa 
submissa, objeto sexual, ser humano 
frágil e incapaz. 

A opressão das mulheres apareceu 
na história junto com a propriedade 
privada e está ligada a ela até os dias 
de hoje. A mulher foi incorporada ao 
mercado de trabalho, porém continuou 
obrigada a cuidar da casa e dos filhos. 
Quem ganha com a dupla ou tripla jor¬ 
nada de trabalho das mulheres traba¬ 
lhadoras não são apenas os homens, 
mas, principalmente, a burguesia, que 
encontra no trabalho doméstico a repro¬ 
dução da força de trabalho sem custo 
algum para os patrões. Todos os dias, 
fruto do trabalho doméstico, os traba¬ 
lhadores renovam suas energias para 
mais um dia de trabalho. 

O machismo impede a participação 
política das mulheres e divide a classe 
trabalhadora. Com isso, enfraquece as 
forças dos trabalhadores na luta contra 
os patrões e os governos. Transforma 
as diferenças entre homens e mulheres 
em desvantagens para elas, sujeitando- 
-as à condição de inferioridade. Assim, 
lhe destina os piores trabalhos e os 


piores salários, aumentando os lucros 
dos grandes industriais, banqueiros e 
latifundiários. 

UNIR AS TRABALHADORAS 
AOS TRABALHADORES 

As mulheres burguesas ou aquelas 
que assumem altos postos de governo, 
apesar de sofrerem com a opressão, 
não estão sob as mesmas condições 
das trabalhadoras. Elas não sofrem a 
exploração. Pelo contrário, ajudam os 
capitalistas a superexplorar as traba¬ 
lhadoras. 

As trabalhadoras podem até se unir 
momentaneamente com as mulheres 
burguesas por algum interesse demo¬ 
crático, como o direito ao voto. Contudo, 
essa unidade é apenas pontual e efême¬ 
ra, pois os acordos logo serão desfeitos 
quando esbarrarem nos lucros da bur¬ 
guesia. As burguesas também lucram 
com a opressão machista. 

No Brasil, um país governado por 
uma mulher, essa contradição é muito 
grande. Os governos anteriores do PSDB 
nunca tiveram políticas efetivas para re¬ 
solver os problemas mais sentidos pelas 
mulheres. A eleição de Dilma Rousseff 
(PT) gerou muitas expectativas. Mas, 
ao honrar os compromissos com os em¬ 
presários e banqueiros, Dilma não me¬ 
lhorou a vida das trabalhadoras. 

A mudança da política econômica 
do governo federal, condição indispen¬ 
sável para se ter mais investimentos 
em políticas voltadas às mulheres, só 
virá de uma vitoriosa mobilização do 
conjunto dos trabalhadores. Porém a 
unidade entre homens e mulheres da 
classe trabalhadora só será possível 
se lutarmos cotidianamente contra as 
atitudes machistas dos trabalhadores. 
Sindicatos, assembleias, ocupações e 
entidades estudantis não podem ser 
ambientes opressores, onde as mulheres 
não se sintam confortáveis para falar, 
intervir e viver. 

Os homens trabalhadores que prati¬ 
cam atos de machismo e defendem essa 
ideologia acabam, consciente ou incons¬ 
cientemente, defendendo os patrões. 
Por outro lado, quando um trabalha¬ 
dor deixa de praticar ações machistas 
e assume as bandeiras contra a opres¬ 
são da mulher, enfraquece a burguesia 
e fortalece a unidade dos explorados e 
oprimidos contra o capitalismo. 

TOME PARTIDO CONTRA A OPRESSÃO 
E A EXPLORAÇÃO 

A luta das mulheres, ao longo da 
história, conseguiu importantes con¬ 


quistas, mas nenhuma vitória contra 
o machismo foi definitiva. Por isso, as 
mulheres precisam estar cada vez mais 
organizadas para manter e fazer avan¬ 
çar suas reivindicações. 

Para vencer o machismo, não é su¬ 
ficiente lutar contra os ataques dos pa¬ 
trões e as medidas dos governos. Não 
vamos acabar com ele sem destruir o 
capitalismo, fonte da exploração e da 
opressão nessa sociedade. A luta contra 
o machismo precisa começar agora. A 
classe trabalhadora não será vitoriosa 
se estiver dividida pelo machismo. 

A luta permanente contra a opressão 
às mulheres é condição imprescindível 
para a vitória do socialismo. É neces¬ 
sário unir o proletariado, incorporando 
as mulheres na luta política a partir de 
um programa que inclua a resolução de 
suas necessidades específicas. 

O PSTU é radical no combate a qual¬ 


quer forma de opressão e luta por mais 
direitos para as mulheres. Somos um 
partido de mulheres e homens da classe 
trabalhadora. Lutamos por uma revolu¬ 
ção socialista que abra caminho para 
completa igualdade social da mulher. 

O PSTU tem um espaço reservado às 
trabalhadoras. Combatemos o machis¬ 
mo em nossas fileiras e temos políticas 
de auto-organização das socialistas, 
com nossas secretarias de mulheres e 
debates internos permanentes. Assim, 
nosso partido cria as possibilidades 
para as mulheres se desenvolverem e 
se prepararem, ao lado dos homens de 
nossa classe, para as mobilizações po¬ 
líticas contra o capitalismo. 

Somos um partido feminista, clas¬ 
sista e socialista, um instrumento de 
combate à opressão e à exploração. Fi¬ 
lie-se ao nosso partido e venha militar 
nas nossas fileiras! 




8 


- 4 ’ 


MULHERES EM LUTA 


Violência: a triste realidade das m 

A violência machista no capitalismo tem classe, cor e território 


VERA LÚCIA, de Aracaju (SE) 

A cada uma hora e meia, 
uma mulher morre no Bra¬ 
sil pelo simples fato de 
ser mulher. O feminicídio, 
como é chamado o assassinato decor¬ 
rente de conflitos de gênero, faz 15 
vítimas por dia, e cerca de 5.600 ao 
ano. Os dados foram divulgados em 
setembro de 2013 pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 

A maioria destas mulheres é jovem, 
negra, com baixa escolaridade e vive 
nas regiões Nordeste, Centro-Oeste e 
Norte; 54% têm entre 20 e 39 anos de 
idade; 61% são negras. No Nordeste, 
esse número sobe para 87%. 

Entre 2009 e 2011, o número de as¬ 
sassinatos de mulheres aumentou em 
todos os estados brasileiros. O perfil 
dos crimes está, em grande parte, re¬ 
lacionado à violência doméstica. Se¬ 
gundo o Mapa da Violência 2012: Ho¬ 
micídio de Mulheres no Brasil , o Brasil 
ocupa a 7 o posição entre 80 países em 
relação aos índices de feminicídio. 

A maior incidência no âmbito do¬ 
méstico não pode ser confundida com 
um problema privado. Trata-se de um 
problema social de extrema importân¬ 
cia para a classe trabalhadora. Os da¬ 
dos evidenciam que, apesar de todas 
as mulheres estarem susceptíveis a 
sofrerem a violência machista, no capi- 


Raio-x da violência 
contra a mulher 



- A cada 12 segundos, 
uma mulher é 
estuprada. 


- A cada uma hora e 
meia, uma mulher 
morre vítima de 
machismo. 

- 61% das vítimas 
de feminicídios são 
mulheres negras. 

- Brasil ocupa a 7° 
posição entre 80 países 
em relação aos índices 
de feminicídio. 


talismo, ela tem classe, cor e território. 

Não é à toa que os números cres¬ 
cem na medida em que avançam as 
desigualdades sociais e a crise eco¬ 
nômica mundial. Em 2012, a ONU foi 
obrigada a reconhecer que a violência 
contra a mulher é um problema mun¬ 
dial e apontou que sete em cada dez 
mulheres no mundo serão vítimas de 
algum tipo de violência física ou se¬ 
xual ao longo de suas vidas. 

As mulheres trabalhadoras, que 
são as principais vítimas da violência 
doméstica, se deparam com as maio¬ 
res dificuldades. Diferentemente das 
mulheres ricas, não há para as tra¬ 
balhadoras a mesma “oportunidade” 
para contratar bons advogados, garan¬ 
tir segurança contra novas agressões, 
sair de casa com seus filhos para se 
proteger. As trabalhadoras dependem 
das políticas públicas. 

VIOLÊNCIA SEXUAL 

O estupro é uma das expressões 
mais brutais da coisificação da mu¬ 
lher e da ideia de que ela é proprieda¬ 
de do homem. Em 2012, a cada hora, 
duas mulheres foram atendidas pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS) com 
sinais de violência sexual, segundo o 
Ministério da Saúde. De acordo com 
as estatísticas da própria Secretaria 
de Políticas para as Mulheres da Pre¬ 
sidência da República (SPM-PR), uma 
mulher é estuprada a cada 12 segun¬ 
dos no Brasil. 

O chamado estupro corretivo, que 
atinge, especialmente, as mulheres lés¬ 
bicas, também é uma realidade no Bra¬ 
sil. Ele é cometido como uma espécie de 
“cura” da homossexualidade. De acordo 
com estatísticas, 6% das vítimas de es¬ 
tupro, em 2012, eram mulheres homos¬ 
sexuais. Segundo a Liga Brasileira de 
Lésbicas (LBL), estes dados estão rela¬ 
cionados ao estupro corretivo. 

De acordo com a SPM-PR, em qua¬ 
se 65% dos casos, o estuprador é um 
familiar ou namorado. Outras ocor¬ 
rências comuns são no período notur¬ 
no, em terrenos baldios, ruas pouco 
iluminadas e também nos transportes 
públicos. As principais vítimas são as 
mulheres da classe trabalhadora, po¬ 
bres e negras que moram na periferia 
e usam os transportes coletivos. 

O Mapa da Violência 2012 aponta 
que a taxa de ocorrência no ambiente 
doméstico é 71,8%, enquanto em vias 
públicas é de 15,6%, evidenciando que 
este não é um problema individual. A 
violência contra a mulher é um proble¬ 
ma social com proporções mundiais. 
Nesse sentido, o ditado popular de que 



"em briga de marido e mulher ninguém 
mete a colher ” é uma ideologia machis¬ 
ta que serve para desobrigar o Estado 
e os governos com o tema. 

Além disso, esta ideologia, bem 
como a naturalização da opressão, 
serve para aumentar a exploração de 
uma classe sobre a outra. O sistema 
capitalista tem aproveitado o machis¬ 
mo para explorar mais as mulheres 
trabalhadoras e, assim, o conjunto 
da classe. É o que faz com que 70% 
dos pobres do mundo sejam mulheres. 
Elas estão nos piores empregos, são 
as maiores vítimas da terceirização e 
recebem os piores salários. 


Lei Maria da P 

E m sete anos de existência da 
Lei Maria da Penha, infeliz¬ 
mente, número de assassinatos 
contra a mulher não reduziu. 

Segundo o recente estudo do Ipea, a mé¬ 
dia de mulheres assassinadas nos cinco 
anos anteriores à aplicação da lei é a 
mesma que nos cinco anos posteriores. 

De 2001 a 2006, a média de mulheres 
mortas foi de 5,28 a cada 100 mil. No 
período de 2007 e 2011, foi de 5,22. Uma 
variação insignificante. 

A conquista da Lei Maria da Penha 
pelo movimento feminista tem sofrido 
retrocessos significativos no governo 
da primeira mulher presidente, Dilma 
Rousseff. O elemento determinante para 
a ineficácia da lei é que as políticas pú¬ 
blicas dos governos do PT não têm pas¬ 
sado de promessas. No ano seguinte à 
entrada da lei em vigor, uma queda na 
taxa dos assassinatos de mulheres foi 
registrada. Contudo, a partir de 2008, 
a espiral de violência retomou os pata¬ 
mares anteriores, indicando claramen¬ 
te que as políticas públicas na área são 
insuficientes para reverter a situação. 

A expressão mais significativa de que 
o governo não tem levado a cabo o seu 
discurso de combater a violência contra 
a mulher é o orçamento extremamente 
limitado para este tipo de política e, pior, 
os sucessivos cortes nos investimentos 
na área. Entre 2007 e 2011, apenas R$ 

132 milhões foram investidos. O núme¬ 
ro, que já era extremamente limitado, 
sofreu, de 2009 a 2011, uma queda de 
praticamente 50%. Na mesma lógica, a 
SPM-PR sofreu um corte de R$ 23,4 mi¬ 
lhões no orçamento de 2012. 

A destinação efetiva de recursos é 
crucial para o combate à violência con¬ 
tra as mulheres. Sem investimento, o 
país continuará com apenas 397 muni¬ 
cípios (7,13%) com delegacias especia¬ 
lizadas e menos de 1% de cidades com 
casas-abrigo. Onde existem, o atendi¬ 
mento às vítimas é precário e não-es- 
pecializado. Um exemplo é o horário de 
funcionamento das delegacias especia¬ 
lizadas, que não são 24 horas e, na sua 
grande maioria, não atendem nos finais 
de semana, apesar de os números apon¬ 
tarem que 36% dos crimes ocorrem em 
finais de semana, 19% aos domingos. 

O resultado da falta de investimento 
e, portanto, de infra-estrutura especiali¬ 
zada para atender a estas mulheres, aca¬ 
ba em morte. Foi assim com Eliza Samú- 
dio, assassinada a mando do ex-goleiro 
do Flamengo, Bruno. Apesar de todos os 
obstáculos que as mulheres encontram 
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Opinião 


lulheres brasileiras 


'enha precisa sair do papel 


LEI MARIA DA PENHA NAO DIMINUI MORTES 



para denunciar seus agressores, Eliza 
conseguiu denunciar o ex-namorado à 
Delegacia de Atendimento à Mulher por 
agressão e ameaça de morte, mas nada 
foi feito. Com Eliza desprotegida, Bruno 
ficou confiante para levar a violência até 
as últimas conseqüências e só foi preso 
por conta da repercussão do caso. 

Assim como no caso de Eliza, em 
milhares de casos a violência cresceu 
gradativamente e poderia ter sido inter¬ 
rompida antes de chegar ao assassinato. 
Mas, só no papel, a lei não garante pro¬ 
teção às mulheres. Não é por acaso que 
a maioria das vítimas não denuncia seus 
companheiros por prever que não serão 
punidos e temer represálias, como apon¬ 
tou a pesquisa do DATASENADO/2013. 

A Lei Maria da Penha precisa sair do 
papel e, para isso, é preciso que sejam 
destinados recursos suficientes para a 
aplicação e ampliação desta lei. Não po¬ 
demos aceitar que o governo siga gas¬ 
tando metade do Orçamento da União 
para pagamento de juros e amortização 
da dívida pública aos bancos enquanto 
os índices de violência contra a mulher 
crescem de forma assustadora. 

É preciso investimento, por exemplo, 
para a construção e ampliação de Centros 
de Referência à Mulher, com atendimento 
psicológico, médico e jurídico às vítimas 
da violência. Esses centros devem ser por¬ 
ta de entrada para denúncias de violência 
em que o registro tenha valor de boletim 
de ocorrência. É necessário investir na 
construção e na ampliação de delegacias 
de mulheres, com funcionamento 24 ho¬ 
ras, que atendam às mulheres e investi¬ 
guem os crimes, bem como na criação e 
ampliação de juizados específicos para 
punição de crimes contra mulheres. 

O combate ineficaz do governo ao 
machismo e à violência contra mulher 


se reflete também nos avanços do con¬ 
servadorismo no cenário brasileiro. O 
deputado Marco Feliciano (PSC) e sua 
misoginia, racismo e homofobia não te¬ 
riam espaço num país em que os crimes 
de ódio fossem, de fato, punidos. Não 
teria espaço também para o Estatuto do 
Nascituro, que legitima a violência e cri¬ 
minaliza a mulher. 

ESTATUTO DO NASCITURO: RETROCESSO 
NAS CONQUISTAS DAS MULHERES 

Em qualquer crime, a culpa é sempre 
do criminoso. Parece óbvio, mas não é 
para os defensores do Estatuto do Nas¬ 
cituro, conhecido também como “bolsa 
estupro”. Este projeto é de autoria dos de¬ 
putados Luis Bassuma (PV-BA), que era 
do PT na época da elaboração do projeto, 
e Miguel Martini (PHS-MG). 

O Estatuto do Nascituro é um retro¬ 
cesso no Código Penal brasileiro que pre¬ 
vê, desde a década de 1940, o direito ao 
aborto em casos de estupro. Com o 
estatuto e os direitos concedidos ao 
feto, as mulheres não mais pode 
riam recorrer ao aborto, como já 
é garantido por lei, sendo obri¬ 
gadas a carregar a lembrança 
de um trauma para o resto da 
vida. 

Ao tornar o aborto em ca¬ 
sos de estupro um crime he¬ 
diondo, as mulheres que não 
desejarem levar adiante uma 
gravidez fruto de uma violên¬ 
cia serão consideradas crimi¬ 
nosas. O estuprador, identifica¬ 
do, terá de garantir assistência e 
pensão alimentícia equivalente 
a um salário mínimo, a ser pago 
até os 18 anos do filho. O estuprador 
torna-se pai em vez de criminoso. Caso o 
estuprador não seja identificado, os cus¬ 


tos serão pagos pelo Estado. Por isso, o 
projeto é chamado de “bolsa estupro”. 

O “bolsa estupro” é a institucionali¬ 
zação da violência contra a mulher. É o 
mesmo que dizer que é melhor estuprar 
do que abortar. O estatuto não aponta 
que o maior crime ocorrido foi a violência 
contra a mulher, a agressão sexual que 
impôs a necessidade de decisão sobre a 
interrupção da gravidez. Invertem-se os 
papéis entre vítima e criminoso. 

É preciso dizer não ao Estatuto do 
Nascituro e lutar pelo seu arquivamen¬ 
to. A presidente deste país precisa se 
posicionar sobre o projeto que significa 
um retrocesso histórico das conquistas 
das mulheres. Caso seja aprovado pelo 
Congresso, Dilma precisa assumir o com¬ 
promisso com as mulheres brasileiras 
de vetar o Estatuto 
do Nascituro. 



Melhorar a 
vida para 
diminuir a 
violência 

A maior violência é aquela que 
ajuda a gerar as demais. A ausência 
ou a não aplicação de políticas públi¬ 
cas para as mulheres pelos governos 
é uma violência estatal que priva, 
principalmente, as mulheres traba¬ 
lhadoras de terem as condições para 
se libertar do jugo da opressão. As 
leis que punem são importantes para 
proteger a mulher e tentar coibir os 
casos, mas a solução para o proble¬ 
ma da violência deve começar com 
a prevenção que envolve campanhas 
educativas, mas, principalmente, me¬ 
lhorias na vida de nossa classe. 

É preciso investir 2% do PIB em 
transporte público para aumentar as 
frotas, a iluminação dos pontos de 
ônibus e dos bairros, acabando com o 
assédio e os estupros em ônibus, vans 
e metrôs. O preço das tarifas também 
precisa ser reduzido, e garantido pas- 
se-livre para estudantes e desemprega¬ 
dos. A implantação de um amplo pro¬ 
grama de habitação que desocupasse 
os terrenos ociosos, revertendo-os em 
moradia para quem necessita, também 
reduziria os espaços de violência. 

A construção de creches públicas é 
crucial para que as mulheres possam 
trabalhar e ter independência financei¬ 
ra. É preciso estimular e dar condições 
para que as mulheres estudem e sejam 
autônomas. Isto é possível com a apli¬ 
cação de 10% do PIB para educação. 

É preciso acabar com a discrimi¬ 
nação no mercado de trabalho, que se 
expressa na diferença salarial entre 
homens e mulheres e na colocação 
da mão de obra feminina nos postos 
de trabalho mais precarizados. Para 
isso, é preciso impor uma lei nacional 
que garanta salário igual para traba¬ 
lho igual, bem como o aumento geral 
dos salários. 

Ao mesmo tempo, é preciso que 
homens e mulheres trabalhadores lu¬ 
tem juntos contra o capitalismo que 
se alimenta da opressão para garan¬ 
tir o lucro acima de tudo. A luta con¬ 
tra o machismo é também uma luta 
pela construção de uma sociedade 
sem classes, onde não haja opressão 
de um sobre o outro, e as mulheres 
possam ser livres. 
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MULHERES EM LUTA 


Polêmica com a Marcha Mundial de Mulheres 

A nova realidade exige um 
movimento feminista e classista 


CAMILA LISBOA , da Secretaria Nacional de 
Mulheres do PSTU* 

Jk partir das Jornadas de Junho, 

/ % a força das ruas sacudiu o país 
/ \ e mudou a situação política do 

-Apaís. As mulheres foram, pelo 
menos, metade dos manifestantes e de¬ 
monstraram força nas paralisações e gre¬ 
ves organizadas. A consciência de que é 
possível vencer lutando continua forte, 
mesmo com a diminuição dos protestos, 
as ações do governo e a repressão policial. 
Mas coloca um questionamento: quais os 
próximos passos das mulheres para a con¬ 
quista dos seus direitos? 

Essa pergunta nunca foi tão oportuna. 
Afinal, este ano, o Brasil é palco de dois 
encontros de mulheres: o 9 o Encontro 
Internacional da Marcha Mundial de Mu¬ 
lheres (MMM), que aconteceu entre 25 e 
31 de agosto, e o I Encontro Nacional do 
Movimento Mulheres em Luta (MML), 
que ocorre entre os dias 4 e 6 de outubro. 

A MMM surgiu em 2000, em meio aos 
movimentos antiglobalização. Foi inspira¬ 
da numa manifestação de mulheres cana¬ 
denses, em 1995, que realizaram uma mar¬ 
cha de 200 quilômetros exigindo direitos. 
É, sem dúvida, o principal movimento de 
mulheres da atualidade, com organização 
em mais de 100 países. No Brasil, tem im¬ 
portante presença nas capitais. Congrega 
várias forças políticas em seu interior, mas 
é dirigida majoritariamente por setores do 
PT e do PCdoB. 

Já o MML foi fundado em 2008, no I 
Encontro de Mulheres da Coordenação 
Nacional de Lutas (Conlutas), hoje CSP- 
-Conlutas. Nasceu da reorganização da 
classe trabalhadora brasileira, em que um 
setor do movimento, insatisfeito com as 
medidas do governo e com o apoio da 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) 
à reforma da Previdência, se desfiliou da 
central governista e criou a Conlutas. 

DOIS MOVIMENTOS E DUAS ESTRATÉGIAS 
DISTINTAS 

A partir da eleição do governo do PT 
para Presidência da República, em 2002, 
a MMM passou a perder forças como 
ferramenta independente do governo e 
dos patrões, pois cada vez mais foi se 
alinhando aos posicionamentos do go¬ 
verno e privilegiando a atuação em ONGs 
e Conselhos de Direitos em detrimento 
da ação direta e da luta conjunta com 
os sindicatos. 

O MML surgiu em alternativa à 
MMM, diante da necessidade de orga¬ 
nizar as trabalhadoras de forma inde¬ 
pendente dos governos e dos patrões. 



Cm defesa da mulher trabalhadora 


pretendendo ser uma ferramenta clas¬ 
sista para disputar a luta das mulheres 
trabalhadoras, fortalecer o trabalho nos 
sindicatos e a unidade com as organiza¬ 
ções da classe. 

As diferenças entre MML e MMM não 
se resumem ao apoio ao governo. Isso é 
muito importante, porque um movimento 
que apoia os governos ou se silencia sobre 
eles, como faz a carta final do 9 a Encontro 
de Mulheres da MMM, compromete sua 
independência. Contudo, as diferenças são 
mais profundas, pois tratam da estratégia 
da luta das mulheres, de quem são os alia¬ 
dos nessa luta e da forma de organização. 

A MMM afirma que a saída para as 
mulheres, na realidade atual, 
resume-se a uma alternati¬ 
va feminista, entendendo “o 
feminismo como um proje¬ 
to para garantir a igualda¬ 
de entre todas as mulheres , 
nos marcos da construção de 
uma sociedade de mulheres 
e homens livres e iguais , sem 
discriminação de raça/etnia 
e com o livre exercício da sua 
sexualidade” (Carta final do 
9 a Encontro de Mulheres da MMM). 

Esse posicionamento considera que a 
contradição fundamental da sociedade é a 
divisão sexual do trabalho. Portanto, a di¬ 
visão da sociedade se daria entre homens 
e mulheres. O MML, por sua vez, defende 
que a contradição fundamental da socie¬ 
dade é a sua divisão em classes. Assim, 


a luta pela libertação das mulheres para 
garantir a igualdade passa primeiro pela 
luta contra o sistema. Não é possível der¬ 
rotar o machismo, bem como o racismo, a 
homofobia e todas as formas de opressão, 
sem acabar com a divisão da sociedade 
em explorados e exploradores. 

Um feminismo desvinculado da luta 
classista não é a saída para as mulheres 
trabalhadoras, porque não se acaba com 
as desigualdades sociais lutando apenas 
contra as opressões. O MML é um movi¬ 
mento feminista-classista porque compre¬ 
ende que o feminismo não é uma estra¬ 
tégia de poder, mas é uma luta contra a 
opressão da mulher. 

Para que, de fato, as mu¬ 
lheres possam ser livres, é 
necessário, antes de tudo, 
derrotar a sociedade de 
classes. Isso não quer dizer 
que, por isso, a luta contra 
o machismo só vai aconte¬ 
cer após o capitalismo. Pelo 
contrário, o MML defende 
que é preciso ter uma pos¬ 
tura feminista simultanea¬ 
mente à luta pela derrubada 
do sistema, pois o machismo divide a clas¬ 
se e retira as mulheres das lutas. 

Em relação à estratégia para organizar 
as mulheres e libertá-las da sua opressão, 
o documento do 9 a Encontro da MMM 
afirma: “a auto-organização das mulheres 
é nossa estratégia de fortalecimento como 
sujeito político que constrói uma força mun¬ 


dial , em aliança com os movimentos sociais 
que compartilham da luta anticapitalista, 
e por uma sociedade baseada nos valores 
de liberdade , igualdade , justiça , paz e so¬ 
lidariedade ”. 

A auto-organização das mulheres é 
muito importante, mas para que atue a 
favor da liberdade das mulheres precisa 
ter um perfil de classe, ou seja, se confi¬ 
gurar na auto-organização das mulheres 
trabalhadoras junto com o conjunto da 
classe trabalhadora para derrotar o sis¬ 
tema. Não é possível construir uma luta 
anticapitalista em unidade estratégica com 
as mulheres que se beneficiam desse sis¬ 
tema, as burguesas. 

A unidade estratégica que defendemos 
é a unidade entre mulheres e homens 
trabalhadores. Uma unidade que tenha 
como centro a luta contra o capitalismo, 
que necessariamente engloba a luta contra 
o machismo. Por isso, o MML é filiado a 
CSP-Conlutas e se alia aos sindicatos para 
dar a batalha que toda a classe trabalha¬ 
dora necessita. 

O I Encontro do MML quer expressar 
as lutas em curso e reafirmar a importân¬ 
cia de um movimento classista de mulhe¬ 
res trabalhadoras, que tome a luta contra 
a opressão como parte da luta contra a 
exploração e possa ser uma ferramenta 
para as trabalhadoras se organizarem. É 
por isso que o PSTU constrói o MML. 

* Camila Lisboa faz parte do Movimento Mulheres 
em Luta (MML) 
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O velho 
roteiro da 
CONTRAF/ 
CUT 

Os setores governistas que di¬ 
rigem a maioria dos sindicatos de 
bancários do país, ao não conse¬ 
guirem evitar as greves, adotam a 
política de defender a sua deflagra¬ 
ção com o objetivo de controlá-la 
por dentro. Nos últimos anos, tem 
sido construído um verdadeiro ro¬ 
teiro para greve, que termina com 
acordos rebaixados e assembleias 
lotadas de gerentes para aprovar 
o fim da paralisação. 

A existência desse script é o 
principal motivo para que a greve 
não motive a categoria. O resul¬ 
tado é a chamada “greve de pi¬ 
jama”, onde os bancários param 
de trabalhar, mas ficam em casa. 

Um dos elementos fundamen¬ 
tais para romper com esta situação 
é a construção de uma alternativa 
de direção para a categoria que 
tenha peso nacional. A reorga¬ 
nização tem nos ajudado nesse 
sentido. O rompimento da CSD 
no Rio Grande do Sul levou à for¬ 
mação do grupo chamado “ban¬ 
cários podem mais”. Este grupo 
tem impulsionando uma frente 
com os setores não governistas: 
o movimento “ Novo Rumo”, que 
hoje reúne os companheiros do 
Movimento Nacional de Oposição 
Bancária (MNOB/CSP-Conlutas), 
os Bancários Podem Mais, Unidos 
pra Lutar e vários setores da In- 
tersindical, além de companhei¬ 
ros independentes. A frente tem 
avançado no sentido de construir 
um bloco em nível nacional con¬ 
tra a política da CONTRAF/CUT. 

A mudança da situação do país 
também favorece que a base rom¬ 
pa com o script da CONTRAF. O 
fato decisivo é que os bancários 
se vejam com força para derrotar 
esse script, rejeitando o acordo 
rebaixado que os governistas de¬ 
vem propor para finalizar a greve. 


Greve bancária cresce 
enfrenta banqueiros 


ASSEMBLEIA vota greve por tempo indeterminado no Ceará. 


JULIANA DONATO, de São Paulo (SP) 

greve bancária entra em sua 
terceira semana com uma di¬ 
nâmica de fortalecimento e 
crescimento. Fruto da nova 
situação do país, aberta com as ma¬ 
nifestações de junho, a greve realizou 
ações que há muitos anos não aconte¬ 
ciam. Locais de contingência, armados 
ilegalmente pelos bancos em prédios 
comerciais em São Paulo e Rio de Ja¬ 
neiro, foram paralisados. Em agências 
do Banco do Brasil (BB) e da Caixa 
Econômica Federal (CEF) em São Pau¬ 
lo, nem os terceirizados trabalharam. 
No dia 24 de setembro, no prédio do 
BB da Avenida Paulista, onde ficam as 
diretorias do banco e o gabinete onde 
Dilma despacha quando vem à capital 
paulista, não entrou ninguém. No dia 
26, o Banco do Brasil não conseguiu 


Denúncia 


PERSEGUIÇÃO E 
DISCRIMINAÇÃO NO BB 

O assédio moral tem se tornado uma prá¬ 
tica institucional nos bancos para aumen¬ 
tar ainda mais seus lucros. O Banco do 
Brasil, além do assédio moral institucio¬ 
nalizado, coloca em prática uma política 
sistemática de perseguição aos ativistas. 
São inúmeros casos de processos admi¬ 
nistrativos, descomissionamentos e até 
demissões por justa causa, como ocor¬ 
reu com a companheira Letícia Romão, 
funcionária do BB em Jandira (SP). Ela 
foi demitida por justa causa depois de 
questionar o gerente geral, que propu¬ 
nha aos funcionários fazervenda casada 
de produtos, uma prática ilegal. Grande 
parte dos funcionários que correm riscos 
de demissão são mulheres negras, como 
Letícia, e homossexuais. 

Exigimos do governo Dilma e do BB a 
imediata reintegração da companheira 
Letícia, o fim dos processos administra¬ 
tivos e de toda e qualquer forma de per¬ 
seguição e discriminação. 


viabilizar a entrega e recebimento de 
dinheiro pelos carros fortes porque não 
havia funcionários trabalhando. 

OS QUE MAIS LUCRAM 

A greve enfrenta o setor da econo¬ 
mia que mais lucra no Brasil. O lucro 
dos principais bancos do país chegou 
à enorme cifra de R$ 29,6 bilhões no 
primeiro semestre de 2013. 

O crescimento da lucratividade do se¬ 
tor financeiro durante o governo do PT 
foi impressionante. Os lucros dos cinco 
maiores bancos cresceram 536% nos últi¬ 
mos 14 anos, uma média de 38% ao ano. 
Esse lucro foi alcançado graças a tarifas 
e juros absurdos que os bancos cobram 
dos clientes e através de um grau de ex¬ 
ploração cada vez maior da categoria. 

Hoje, o piso de entrada na categoria é 
de R$ 1.519 e os bancários são campeões 
de afastamento por doenças psíquicas. 
De 1997 a 2011, a receita de pessoal no 
Sistema Financeiro Nacional caiu 17%. 
Perante esse quadro, o representante 
da FENABAN (Federação dos Bancos), 
Magnus Apostólico, teve a cara de pau 
de dizer que “ Ninguém está falando em 
cortar benefícios e conceder zero de re¬ 
ajuste, o que seria um mau acordo. Ao 
repor o poder de compra, os bancários 
continuarão com os melhores salários 
do mercado, os melhores benefícios e a 
participação de lucros [PLR] garantida 
em convenção coletiva ”. Ele foi além e 
afirmou que “a economia esta girando 
mais devagar, com resultados inferio¬ 
res aos de anos anteriores. O cenário é 
de indefinição neste ano e no primeiro 
semestre de 2014”. Os banqueiros estão 
propondo somente 6,1% de reajuste, o 
que não repõe sequer a inflação. 

Mas o problema dos bancários não 
é somente a intransigência dos ban¬ 
queiros. O governo Dilma precisa pa¬ 
rar de se esconder atrás da mesa única 
da FENABAN. Dos cincos bancos que 


compõem a mesa, dois são controlados 
pela União: o BB e a CEF. Além disso, 
como demonstrado ao lado, o setor mais 
beneficiado pela política econômica do 
governo do PT nos últimos anos foi o 
setor financeiro. 

O BB e a CEF até agora não atende¬ 
ram nenhuma reinvindicação da pauta 
específica desses bancos. Muito pelo 
contrário, o BB tem sido o campeão de 
práticas anti-sindicais, gastou dois mi¬ 
lhões em São Paulo para alugar locais 
em prédios comerciais e burlar o direito 
de greve dos funcionários, tenta proi¬ 
bir que delegados sindicais e diretores 
sindicais façam reunião com os fun¬ 
cionários que estão furando a greve, e 
foi o primeiro banco a conseguir uma 
medida judicial de interdito proibitório 
em São Paulo. 

O Movimento Nacional de Oposição 
Bancária (MNOB), ligado à CSP-Conlu- 
tas, continua batalhando para fortalecer 
a greve. Neste sentido, tem chamado a 
unificação com outras categorias em 
luta. No dia 3, será realizado em São 
Paulo um ato comum na Avenida Pau¬ 
lista com os petroleiros, que farão greve 
de 24 horas neste dia. 

Neste momento, precisamos unificar 
a luta contra a terceirização e contra o 
Leilão do Petróleo, que é a maior priva¬ 
tização já realizada no país. Na greve, 
vamos continuar realizando ativida¬ 
des radicalizadas como trancamento de 
agências. Essa greve não pode acabar 
sem o abono dos dias de greve, sem o 
fim das terceirizações das áreas meio 
e o arquivamento do PL 4330, sem a 
jornada de seis horas para todos e o 
fim da redução salarial dos colegas que 
aderiram às seis horas no BB. Não pode 
acabar ainda sem isonomia de direi¬ 
tos e contratação dos funcionários que 
passaram nos últimos concursos, sem 
o piso do DIEESE e um índice de rea¬ 
juste significativo para a categoria! ■ 
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Metalúrgicos 



Metalúrgicos do ABC mostram 
disposição de luta 

Sindicato e CUT limitam mobilização 


JORGE LOPES E CAROL COLTRO, de São Bernardo 
do Campo (SP) 

N o dia 13 de setembro, com 
vaias ao Sindicato dos Me¬ 
talúrgicos do ABC (SMA- 
BC), ligado à CUT, apitos e 
narizes de palhaço, os metalúrgicos da 
Scania decidiram se impor e rechaçar a 
proposta de acordo feita entre sindica¬ 
to e empresa. Foi como se os trabalha¬ 
dores, naquele dia, dissessem juntos: 
“Queremos mais , e somos nós quem de¬ 
cidimos /”. A própria Scania, por meio 
de seus chefes, dizia que os trabalhado¬ 
res estavam confundindo a campanha 
salarial com os protestos dos últimos 
meses. De fato, os trabalhadores sabem 
que é possível lutar e vencer. Não bas¬ 
tou o SMABC dizer que já havia tido 15 
reuniões. Os trabalhadores cansaram de 
reuniões e, a contragosto do sindicato, 
votaram a greve. 

O sentimento de indignação que se 
expressou na assembleia não foi só por 
causa da PLR, desproporcional à quan¬ 
tidade de caminhões produzidos. O sin¬ 
dicato, inclusive, chegou a afirmar que 
era o melhor acordo da categoria. Mas 
os operários também se cansaram da 
opressão que sofrem na fábrica, com 
contratos temporários, correndo o ris¬ 
co de perder o emprego a qualquer mo¬ 
mento, com salários diferenciados, rota¬ 
tividade e ritmo de trabalho acelerado. 


GREVE NA SCAN IA E NAS AUTOPEÇAS 

A revolta dos trabalhadores foi uma 
grande demonstração de força. Foi um 
grande momento para impulsionar uma 
onda de greves na região do ABC Pau¬ 
lista. Os trabalhadores em campanha 
salarial em todo país também pode¬ 
riam se apoiar no exemplo da luta na 
Scania. 

Apesar do discurso, o que se viu, 
porém, foi uma atuação da diretoria 
do SMABC que tentou isolar a greve e 
desmontá-la desde o início. Soma-se a 
isso as intimidações feitas pela patro¬ 
nal e o boicote da mídia. 

A prova de que o SMABC não que¬ 
ria apostar na força da mobilização é 
que, mesmo em condições de unificar 
várias lutas e fortalecer todas elas, pre¬ 
feriu isolar as mobilizações. No dia 15, 
um domingo, 7 mil trabalhadores da 
Mercedes compareceram a uma assem¬ 
bleia que informou sobre uma ameaça 
de demissão em massa. Foi votado que 
haveria mobilização, mas o sindicato, 
ao invés de encaminhar algo concre¬ 
to, ficou só no discurso, impedindo o 
que seria uma greve unificada entre a 
Scania e a Mercedes. 

Mas não parou por aí. Ainda havia 
a oportunidade de unificar com a greve 
das autopeças, que aconteceu no dia 18, 
com a Scania já parada totalmente. Isso 
sem falar na possibilidade de mobilizar 


os trabalhadores da Volkswagen que 
sofrem ameaça de demissão também. 
Ou seja, se não fosse a CUT, poderia 
ter tido uma greve geral dos metalúrgi¬ 
cos do ABC ou algo perto disso, como 
ocorreu na década de 1980. Disposição 
dos trabalhadores não faltou. A CSP- 
-Conlutas, em nota pública, propôs a 
unificação da greve da Scania com a 
campanha salarial da categoria e com 
as lutas dos metalúrgicos das autope¬ 
ças, da Mercedes e da Volkswagen. 

A GREVE DA SCAN IA E O PAPEL DO 
SMABC-CUT 

Apesar da paralisação total da pro¬ 
dução na Scania, o SMABC não cons¬ 
truiu uma greve organizada. Deixou 
que os trabalhadores ficassem à deri¬ 
va na fábrica, expostos a todo tipo de 
pressão da chefia. Antes da assembleia 
que encerrou a greve no dia 19, o sin¬ 
dicato permitiu que a Scania reunisse 
todos os trabalhadores para pressionar 
a aceitar uma nova proposta. 

A greve é um método histórico de 
luta dos trabalhadores. A CUT, hoje, 
nega o próprio passado com a atuação 
na greve da Scania, mostrando seus li¬ 
mites ao tentar impedir que ocorram 
grandes embates dos trabalhadores 
com as empresas e os governos. Negam 
o passado de lutas do ABC, como a his¬ 
tórica greve da Scania de 1978, que fez 


estourar uma série de greves contra o 
regime militar, que lotaram o estádio 
Vila Euclides e uniram a classe tra¬ 
balhadora na luta pelos seus direitos. 

SCANIA BATE RECORDES 

Um dia após a greve, a Scania afas¬ 
tou mais de 100 trabalhadores, aposen¬ 
tados e lesionados, com licença remu¬ 
nerada por tempo indeterminado. A 
empresa é mais uma montadora que 
recebeu uma série de benefícios dos 
governos municipal, de Luiz Marinho 
(PT), e federal, de Dilma Rousseff (PT). 

Depois de todas as facilidades que 
o governo federal deu para as mon¬ 
tadoras ganharem rios de dinheiro, é 
inaceitável que os empregos dos traba¬ 
lhadores sejam atacados desta forma. 
Os governos de Dilma e Marinho têm 
de se posicionar contra os ataques da 
Scania e contra qualquer demissão. 

E PRECISO UMA NOVA DIREÇÃO 

Assim como em junho, os metalúr¬ 
gicos do ABC mostraram que querem 
mais. Para conquistar mais, é neces¬ 
sária uma nova direção, que aposte na 
mobilização para conseguir vitórias e 
que não esteja comprometida com go¬ 
vernos nem com patrões, como acon¬ 
tece com a CUT. Para lutar contra os 
patrões, é preciso independência e con¬ 
fiança na força dos trabalhadores. ■ 
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Os revolucionários de uma 
cidade rebelde na Síria 

Leia abaixo a reportagem sobre o dia a dia e os desafios enfrentados pelos moradores de Manbij, 
cidade rebelde que luta contra a tirania de Assad 



CIDADE DE MANBIJ 


ALDO SAUDA, direto de Manbij 

C hegar a cidade Manbij não 
é tarefa fácil. Não que um 
dos principais centros urba¬ 
nos sob controle dos revolu¬ 
cionários sírios, esteja desprovida de 
estradas asfaltadas ou muito distante. 
Gaziantap, um dos principais centros 
industriais da vizinha Turquia, possui¬ 
dora de um aeroporto internacional, 
está apenas a 30 minutos da cidade. 
Mas os desafios para se chegar em 
Manbij são outros: o isolamento da re¬ 
volução tornou as zonas livres do país 
em verdadeiras ilhas políticas e milita¬ 
res, desconectadas do resto do mundo. 

A travessia da Turquia ao norte da 
Síria, como por qualquer outro lugar, 
pode se dar de forma legal ou ilegal. 
Porém, possuir um carimbo do Exér¬ 
cito Livre da Síria em seu passaporte 
pode não ser uma boa ideia. Atraves¬ 
sar correndo os campos de oliveira na 
fronteira, evitando sempre que possível 
as minas terrestres e as patrulhas do 
exército turco, é de certa forma a alter¬ 
nativa mais segura para entrar no país. 

Quase todas as cidades libertas do 
norte são pequenas, extremamente po¬ 
bres e, em boa parte dos casos, ha¬ 
bitadas por camponeses. Na verdade, 
chamá-las de cidade chega a ser um 
exagero. Em sua grande maioria, são 
vilarejos com poucos habitantes. Até 
mesmo a cidade de Manbij, apesar de 
seus quase meio milhão de moradores 
(metade dos quais, refugiados de ou¬ 
tras partes do país) é mais semelhante 
a uma grande vila. 

Manbij fica na província de Alepo 
e próxima a cidade de Allepo, capital 
da Província, que tem sido o palco das 
batalhas ferozes desde o início da revo¬ 


lução, sempre foi caracterizada por sua 
pobreza. Historicamente, as regiões dis¬ 
tantes da capital Damasco foram aban¬ 
donadas pelo regime do ditador Bashar 
Al Assad. Se a situação antes da revolu¬ 
ção era ruim, após a guerra piorou ain¬ 
da mais. Os hospitais de Manbij sofrem 
com falta crônica de medicamentos, 
há cortes constantes de eletricidade e, 
acima de tudo, não há mais empregos. 
A vizinha Alepo, capital da província 
e centro econômico do país, era uma 
importante fonte de empregos para os 
habitantes de Manbij. Hoje, não mais. 
A devastação da guerra fez com que 
mais de 80% das indústrias da cidade 
fossem destruídas. Somado a isto há 
os constantes bombardeios aéreos do 
regime Assad com o objetivo exclusivo 
de aterrorizar a população. 

TODO PODER AOS CONSELHOS 
REVOLUCIONÁRIOS! 

No interior da província de Alepo, a 
força da revolução é sentida no ar. Jo¬ 
vens ativistas que, até poucos dias atrás, 
dirigiam manifestações, hoje, dirigem 
cidades. Muitos são ex-estudantes que, 
pela força da revolução, largaram suas 
vidas cotidianas para se entregarem a 
uma causa. A eles se somam o povo 
pobre e trabalhador da região. Por meio 
do Conselho Revolucionário, uma fren¬ 
te que, inicialmente organizava mani¬ 
festações anti-Assad e que evoluiu em 
um órgão de poder dual, os ativistas 
de Manbij administram as suas vidas. 

Quarenta anos de uma ditadura bru¬ 
tal significa que, até pouco tempo atrás, 
a ideia de se discutir abertamente pro¬ 
blemas políticos na rua era algo intei¬ 
ramente externos à população. 

Nos Conselhos Revolucionários, 
existe pouca interação entre os ativis¬ 


tas e a grande massa de habitantes da 
cidade. Mas o espaço é de fato aberto 
aos setores mais politizados da socie¬ 
dade que queiram participar. 

O déficit na presença de mulheres 
é inegável no conselho, mais em uma 
cidade conservadora, religiosa e pro¬ 
vinciana, onde as mulheres são dificil¬ 
mente vistas em público, o problema 
não pode ser retirado de seu contexto. 
A mera existência de um conselho de 
ativistas que tenta administrar demo¬ 
craticamente uma cidade de 500 mil 
habitantes em meio ao caos da guerra 
representa uma das experiências polí¬ 
ticas mais radicais do século 21. 

A ausência de disciplina entre os 
guerrilheiros faz com que muitas vezes 
os mesmos desrespeitem as deliberações 
dos conselhos, enfraquecendo os órgãos 
de poder dual. Contudo, há brigadas que 
se proclamam centralizadas pelas de¬ 
cisões dos civis, trabalhando inclusive 
na execução de suas vontades. Como 
parte integrante deste mosaico estão 
grupos armados que apenas usam a 
cidade como base de descanso antes 
de ir à frente de batalha. 

A QUINTA COLUNA DE ASSAD 

A confusão e desorganização, fruto 
da ausência de centralização democráti¬ 
ca da militância, são apenas uma parte 
do problema político-militar presente 
em Manbij. Hoje, não é nos batalhões 
indisciplinados do Exército Livre da 
Síria que reside a principal ameaça à 
revolução, mas sim em uma organiza¬ 
ção muito mais sinistra e obscura - a 
Al-Qaeda. Uma de suas duas sessões 
que existe no norte da Síria, o Estado 
Islâmico da Síria e Iraque (EISI), tem 
movido parte significativa de seus es¬ 
forços para assumir a direção da cidade. 


Atuando de forma desleal na retaguar¬ 
da, o “Estado Islâmico” tem tentado 
tomar para si as zonas livres do país. 

Segundo os próprios integrantes do 
EISI, a batalha central da Al-Qaeda não 
gira em torno dos enfrentamentos com 
o tirano Assad, mas sim na implemen¬ 
tação de um estado islâmico na região. 
Isto ajuda explicar o porquê deste gru¬ 
po seguir vendendo combustível para 
o regime de Assad. Ao contrário de boa 
parte dos grupos de radicais islâmicos, 
os milicianos do EISI são dificilmente 
vistos no embate contra o regime, atu¬ 
ando, quase exclusivamente, nas áreas 
já libertas pela revolução. 

Composto em boa parte por extre¬ 
mistas de diferentes partes do mundo, 
o EISIS é visto pela população local 
como um corpo estranho à comuni¬ 
dade. Não há, de forma alguma, apoio 
de massas a Al-Qaeda na província de 
Alepo. No entanto, por possuírem um 
grupo politico-militar altamente centra¬ 
lizado e disciplinado, rico em recursos 
materiais e com um programa político 
bem definido, os militantes da EISI têm 
avançado na tomada de território. 

Mais do que nunca, a ausência de 
uma organização político-militar na 
região, centralizada democraticamente 
e capaz de apresentar uma alternativa 
real aos trabalhadores sírios, tem aberto 
espaço para diferentes grupos contra-re¬ 
volucionários surfarem na luta do povo. 

Está aberta na Síria uma ampla fase 
revolucionária no país, cujos resultados 
apenas serão conhecidos a longo prazo. 
Por mais que Al-Qaeda, Assad, Putin e 
Obama tentem, com todos seus esforços 
sufocar a revolução, em Manbij, assim 
como no resto do país, ela segue mais 
viva do que nunca. ■ 
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EUA: da ameaça de intervenç 


Um novo momento 
da revolução síria 

t 

e a necessidade 
da solidariedade 
internacional 

0 B LIGA INTERNACIONAL DOS 
TjjjT TRABALHADORES - QUARTA 
jjyP™ INTERNACIONAL (LIT-QI) 

F rente ao brutal ataque de Assad 
com armas químicas contra as 
zonas controladas pelos rebel¬ 
des em Damasco, os EUA anun¬ 
ciaram em alto e bom som que bom¬ 
bardeariam a Síria porque Assad “tinha 
cruzado a linha vermelha”. 

Obama declarou que o faria inclusi¬ 
ve sem respaldo da ONU e apenas com 
o apoio da Inglaterra e da França. No 
entanto, os EUA acabaram suspendendo 
a intervenção e agarraram-se ao plano 
da Rússia de pôr as armas químicas 
sob controle internacional em troca da 
suspensão da intervenção. 

Este recuo espalhafatoso do governo 
norte-americano e seus aliados é pela 
chamada “síndrome do Iraque”, a rejei¬ 
ção da população dos países imperia¬ 
listas, começando pelos próprios EUA, 
por qualquer nova intervenção militar. 
Trata-se, sem dúvida, de uma das mais 
notáveis e progressistas expressões da 
derrota política e militar das últimas in¬ 
vasões ao Afeganistão e ao Iraque. O pri¬ 
meiro-ministro britâni¬ 
co Cameron perdeu no 
parlamento a sua aposta 
de acompanhar Obama 
no bombardeio. Faltava 
somente a França, que 
começou a recuar fren¬ 
te à rejeição interna e 
à crise desatada tanto 
nos EUA quanto na In¬ 
glaterra. 

O conteúdo do acor¬ 
do EUA-Rússia mostra 
qual sempre foi a polí¬ 
tica de todas as potên¬ 
cias imperialistas. O acordo não passa 
de uma medida cosmética para salvar 
Obama. Toda a ação do imperialismo 
norte-americano e seus aliados, ao lon¬ 
go de mais de dois anos de guerra civil 
na Síria mostra, e os últimos aconte¬ 
cimentos reafirmam, que sua política 
não é outra que não forçar Assad e a 
resistência a uma saída negociada. A 
política envolve algumas concessões à 
resistência, mas preserva o essencial do 
regime sírio e estabilize o país. 

Além disso, o imperialismo receia 
em apoiar os rebeldes pela falta de cen¬ 


tralização da direção do campo rebel¬ 
de. Nesse sentido, os EUA e seus alia¬ 
dos imperialistas têm muito temor de 
que as forças que venham a controlar 
o processo não estejam sob seu com¬ 
pleto domínio. 

Obama e Putin têm se esforçado para 
estabilizar o país como se fossem os ve¬ 
lhos tempos da colaboração entre EUA e 
URSS para enterrar as revoluções. Este 
fato mostra claramente à resistência que 
alentaram esperanças nessa intervenção 
que as chamadas grandes potências, 
em especial os EUA, não são “amigos 
da revolução”, nem têm qualquer inte¬ 
resse “humanitário”. São, na verdade, 
cúmplices de Assad. 

ARMAS E APOIO MATERIAL PARA A 
RESISTÊNCIA 

A LIT-QI sempre esteve contra a 
intervenção imperialista. Seu objetivo 
era tentar controlar e derrotar a revolu¬ 
ção por dentro, para estabilizar o país 
e a região sob seu controle. Essa inter¬ 
venção está a serviço de seus objetivos 
colonialistas e contrarrevolucionários. 
O projeto do imperialismo não passa 
da conversão da Síria em uma colônia 
norte-americana. 

Se o povo sírio não conseguir sua 
própria libertação com a ajuda de outros 
povos, o sacrifício dos mártires terá sido 
para mudar de uma ditadura para outra 
bem mais forte e poderosa, representada 
pelos EUA e seus aliados. 

Se os EUA, Grã-Bretanha, França e 
seus aliados tivessem 
o mínimo interesse hu¬ 
manitário, não poupa¬ 
riam a ajuda em armas 
e material à resistência 
síria para que o povo 
sírio tenha o mais ele¬ 
mentar direito a se de¬ 
fender de seu tirano. 

A LIT-QI está ao 
lado do povo sírio e de 
sua heroica resistência 
contra Assad, e conti¬ 
nuamos contra qual¬ 
quer intervenção mili¬ 
tar do imperialismo, ao mesmo tempo 
em que chamamos a todas as organi¬ 
zações operárias, populares e demo¬ 
cráticas a redobrar esforços para exigir 
dos governos o envio de armas e apoio 
material à resistência síria. 

A QUESTÃO MILITAR E O LAMENTÁVEL 
PAPEL DA “ESQUERDA” 

A contraofensiva de Assad nas últi¬ 
mas semanas baseou-se na superiorida¬ 
de do armamento e no apoio direto, tan¬ 
to do Hezbolah quanto no apoio logístico 
da Rússia, Irã e Venezuela. Esta ofensiva 


O recuo trata-se, 
sem dúvida, de uma 
das mais notáveis 
e progressistas 
expressões da derrota 
política e militar das 
últimas invasões 
ao Afeganistão e ao 
Iraque. 




obteve avanços, como a recuperação de 
Qusair, mas teve também um limite: a 
situação das tropas de Assad que, apesar 
da superioridade militar, não tem moral 
para ir ao combate franco e esmagar a 
revolução. Isso se vê em particular em 
Damasco, e explica porque o regime 
não consegue derrotar os batalhões da 
periferia, como em Ghouta ou Kabum. 

Apesar da superioridade militar, As¬ 
sad não consegue retomar o controle da 
maior parte das zonas libertadas, inclu¬ 
sive na periferia de Damasco, pois não 
conta com a quantidade necessária de 
efetivos em condições de ir ao combate 
direto. As baixas e a desmoralização de 


seu exército é suprida através do ver¬ 
gonhoso papel do Hezbolah, que está 
destruindo o patrimônio acumulado em 
sua luta contra o sionismo. 

Apesar de tudo, os rebeldes conse¬ 
guiram vitórias em Aleppo e Latakia. 
Esse panorama aponta para uma guerra 
civil longa. 

Mas, infelizmente, a ampla maioria 
da esquerda mundial tem posições con¬ 
trárias à revolução síria. Por um lado, o 
castro-chavismo e o stalinismo em geral 
se alinharam totalmente a Assad, como 
já fizeram em relação a Kadafi. 

Por outro lado, os centristas e muitas 
organizações que se dizem “trotskistas” 





















Opinião Socializa 


NUMERO 469 


2 A15 DE OUTUBRO DE 2013 


ão ao “recuo espalhafatoso” 


ACIMA: Embora Democratas e Republicanos 
sejam favoráveis, há muito não se deixava uma 
decisão sobre uma possível intervenção militar 
nas mãos do Congresso. 

A ESQ: Frente al-Nusra: frente islâmica de orienta¬ 
ção sunita luta para instaurar um regime religioso. 


cedem à pressão dos stalinistas sob o 
pretexto da direção dos rebeldes. Para 
“não capitular” a essas direções, pro¬ 
põem de fato manter a revolução síria 
isolada e, por essa via, contribuem com 
sua derrota. 

A LIT-QI tem claro de que lado da 
barricada está: exigimos armas e apoio 
material para a resistência síria, para 
acabar com a diferença qualitativa entre 
o armamento do regime e o dos rebeldes. 
É necessário um armamento superior, 
mísseis antiaéreos, tanques com tecno¬ 
logia moderna. Esse tipo de armamento 
não pode ser conseguido se não for for¬ 
necido pelos governos da região e pelos 
governos imperialistas. 

Quando propomos esta exigência 
democrática básica, o direito ao povo 
sírio de se defender, supostos esquer¬ 
distas se escandalizam e vociferam a 
respeito da “capitulação da LIT-QI ao 
imperialismo”. 

Mas perguntamos: o envio de armas 
e apoio material à República Espanho¬ 
la, durante a guerra civil, quando os 
trabalhadores e o povo enfrentavam 


as tropas de Francisco Franco não foi 
uma exigência unânime de toda a es¬ 
querda? Não se exigiam essas armas, 
especialmente à Inglaterra e à França, 
países imperialistas por excelência? O 
não envio desse armamento não passou 
para a história como uma demonstração 
da negação ao apoio à República, o que 
ajudou no triunfo do fascismo? 

Grupos que se reivindicam trotskis- 
tas enchem-se de frases pomposas em 
nome de uma suposta ortodoxia, mas 
esquecem que Trotsky foi o primeiro 
a condenar energicamente a negativa 
dos governos da Inglaterra e da Fran¬ 
ça, durante a guerra civil espanhola, no 
fornecimento de arma. O velho revolu¬ 
cionário dizia que tal atitude só forta¬ 
lecia o fascismo e sempre propôs que 
os revolucionários deviam utilizar as 
contradições do imperialismo e aceitar 
armas para continuar sua luta. 

OS GRUPOS DA AL-QAEDA: A QUINTA 
COLUNA DE ASSAD 

Um confronto entre os batalhões re¬ 
beldes e os Comitês Locais, de um lado, 
e as organizações vinculadas a Al-Qaeda 
de outro, em especial Jabha al-Nusra e 
EISI, é cada dia mais freqüente nas re¬ 
giões libertadas. 

Trata-se de um confronto entre aque¬ 
le que querem derrubar Assad em nome 
de uma Síria democrática contra gru¬ 
pos cujo objetivo é a instauração de um 
Califado. Para estes últimos, a linha 
divisória da guerra não 
está entre as tropas de 
Assad e os combatentes 
do Exercito Livre da Sí¬ 
ria (ELS), mas entre os 
devotos ou não de um 
novo Estado teocrático 
e ditatorial. 

Para isso, perseguem 
ativistas, detêm e assas¬ 
sinam - incluindo um 
padre que apoiava a re¬ 
volução, pelo simples 
fato de querer exercer 
seu direito ao culto -; 
castigam e executam jo¬ 
vens que não se decla¬ 
ram muçulmanos ou que 
não saibam ler o alcorão; 
mulheres que não usam 
véu, etc.. Assassinam co¬ 
mandantes do ELS e não se subordinam 
à unidade da luta contra Assad; negam- 
-se a se unir às demais milícias rebel¬ 
des. Além disso, estão sendo acusados 
pelos Comitês Locais e pelos batalhões 
rebeldes de abandonar a frente de ba¬ 
talha para concentrar suas tropas na 
retaguarda. Isso já está levando a uma 
divisão, além de servir de justificativa 


para Assad atrair setores minoritários - 
como os alauitas ou xiitas- para apoiar 
sua ditadura. 

Os grupos ligados a Al-Qaeda são 
a quinta coluna de Assad no campo da 
revolução. É preciso defender os Comi¬ 
tês Locais. É o povo quem deve decidir 
a vida nas zonas liberadas. A luta con¬ 
tra Assad não é para impor uma nova 
ditadura da Al-Qaeda. 

GUERRA: A CONTINUAÇÃO DA POLÍTICA 
POR OUTROS MEIOS 

O velho Trotsky, fundador e dirigen¬ 
te do Exército Vermelho, referindo-se à 
revolução espanhola e à guerra civil di¬ 
zia: "Numa guerra , o resultado depende 
uma quarta parte, ou menos , do aspecto 
militar e três quartas partes , ou mais , 
do político ”. 

Hoje, o programa e a política da 
resistência convertem-se no problema 
mais crucial para poder ganhar a guerra. 
É possível unificar a atualmente dispersa 
e atomizada resistência sem um progra¬ 
ma que expresse os objetivos comuns, 
dos trabalhadores e nacionalidades opri¬ 
midas que enfrentam Assad? É possível 
unificar a resistência sem um programa 
de libertação nacional e social? 

Quem considera essas perguntas 
como desnecessárias, coloca a vitória 
militar e as tarefas da revolução em pla¬ 
nos separados e por essa via preparam 
a derrota da revolução. 

Portanto, o problema da batalha 
por esse programa 
é o problema da di¬ 
reção da guerra e 
da revolução. Se os 
grupos da Al-Qaeda 
ganham espaço não 
é tanto pelo arma¬ 
mento que recebem, 
que é um fator im¬ 
portante. A questão 
é que eles, com seu 
Califado, sua Sharia 
e sua constituição is¬ 
lâmica, têm um pro¬ 
grama, contrarrevo- 
lucionário é certo, 
mas que os unifica 
em torno de objetivos 
de luta. 

Pode a resistên¬ 
cia se fortalecer sem 
que os dirigentes deixem claro ao povo 
curdo se a Síria pela qual lutam incluirá 
ou não o direito a sua autodeterminação? 

Pode a resistência se unificar e for¬ 
talecer se, diante os olhos da juventude 
combatente, não deixa claro se a Síria 
será regida pelo princípio da soberania 
nacional, sem entregar seus recursos às 
multinacionais imperialistas? 


Afinal, qual será o lugar das mulhe¬ 
res sírias, vanguarda na luta contra o 
regime, após a queda da ditadura? Terão 
igualdade com os homens ou seguirão 
sendo oprimidas e subjugadas por leis 
reacionárias? 

Pode a resistência se fortalecer sem 
saber quem decidirá o futuro da Síria 
após a derrubada de Assad? Será uma 
assembleia constituinte, livre e sobe¬ 
rana que decidirá o futuro do país? Ou 
serão os amigos do imperialismo, que 
preparam a “transição” do exterior, es¬ 
perando a participação de setores do 
atual regime? 

A luta pelo programa da revolução 
converte-se assim na arma mais pode¬ 
rosa da resistência. A luta por esse pro¬ 
grama começa pelo posicionamento dos 
combatentes revolucionários mais lúcidos 
à frente da batalha para construir esse 
programa, ao lado dos Comitês Locais. 
Tais comitês devem ter uam centraliza¬ 
ção nacional. Uma vez unificados devem 
ser convertidos no verdadeiro órgão de 
poder da revolução. A luta por esse pro¬ 
grama deve incluir como tarefa a batalha 
pela conformação de um Comitê Central 
de Milícias que, submetido às decisões do 
órgão centralizado dos Comitês Locais, 
ponha fim à atual atomização e centra¬ 
lize os planos militares, o abastecimento 
das milícias e o armamento. 

A batalha por esse programa é para 
ganhar a guerra e dar uma saída ope¬ 
rária, popular e democrática à revolu¬ 
ção síria. 

Nesse sentido, é fundamental que to¬ 
dos esses combatentes mais conscientes 
e que integram os comitês locais cons¬ 
truam este programa e proponham a 
tarefa de construir um partido político 
revolucionário, socialista, operário e 
internacionalista. 

A defesa desse programa e a luta 
pela construção do partido revolucio¬ 
nário se darão inevitavelmente a partir 
de um combate político permanente às 
atuais direções colaboracionistas. Hoje, 
tanto a chamada Coalizão Nacional Síria 
quanto a Coordenação Nacional Síria, ou 
o comando do ELS, não têm feito mais 
que clamar uma e outra vez pela inter¬ 
venção imperialista enquanto mostram 
sua incapacidade para resolver os pro¬ 
blemas cruciais da resistência. 

UMA CAMPANHA INTERNACIONAL DE 
SOLIDARIEDADE COM A REVOLUÇÃO SÍRIA 
É URGENTE! 

A LIT-QI chama a intensificação da 
campanha de apoio à resistência síria. 
É preciso que todas as organizações 
operárias e democráticas exijam dos 
governos armas e apoio material para 
a resistência síria. ■ 


É fundamental 
que todos esses 
combatentes mais 
conscientes e que 
integram os comitês 
locais construam 
este programa e 
proponham a tarefa de 
construir um partido 
político revolucionário, 
socialista, operário e 
internacionalista. 
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Luta contra leilão do pré-sal avança 
e petroleiros preparam greve 


DALMO RODRIGUES, PSTU Baixada Santista 

N o centro do Rio de Janeiro 
(RJ), em frente ao Edifício- 
-sede da Petrobras, integran¬ 
tes de movimentos sociais e 
sindicatos petroleiros acampam há algu¬ 
mas dezenas de dias para protestar contra 
o leilão de Libra. Em Aracaju, capital de 
Sergipe, dirigentes do Sindipetro AL/SE 
discutem com os operários em cada local 
de trabalho, através de comitês de base, a 
necessidade de lutar contra a entrega do 
petróleo brasileiro. Em Santos (SP), um 
dos berços do pré-sal, outdoors espalha¬ 
dos nas ruas e avenidas da cidade exigem: 
“Dilma, cancele o leilão de Libra!”. 

É neste cenário, marcado por ma¬ 
nifestações e agitações em vários can¬ 
tos do país, que movimentos sociais 
e trabalhadores petroleiros começam 
a intensificar as ações contra o leilão 
de Libra, agendado para 21 de outu¬ 
bro. Comitês em defesa do petróleo, 
que reúnem entidades sindicais, es¬ 
tudantis e movimentos populares, 
foram reativados em diversos esta¬ 
dos para garantir que a campanha 
ganhe ainda mais visibilidade com 
a incorporação de novos ativistas e 
organizações nesta batalha. 

Neste sentido, um apoio de peso para 
se aproximar deste objetivo foi consoli¬ 
dado, nos últimos dias 28 e 29 de setem¬ 
bro, durante a reunião da Coordenação 
Nacional da CSP-Conlutas: as entidades 
presentes definiram a luta contra a priva¬ 
tização do petróleo como centro de atua¬ 
ção da entidade para o próximo período. 

Em meio a tantas movi¬ 
mentações, um primeiro ob¬ 
jetivo do governo Dilma e da 
direção da Petrobras já sofreu 
um revés: marcada para ser uma 
grande festa em todas as unidades 
da companhia, a celebração dos 60 
anos da Petrobras, em 3 de outubro, 
passou a ser encarada pelos trabalha¬ 
dores petroleiros como uma afronta da 
empresa diante de tantos ataques que 
a categoria vem sofrendo. 


Para se ter uma ideia, em 60 anos 
de Petrobras, o país acumulou apro¬ 
ximadamente 15 bilhões de barris de 
petróleo. Só no Campo de Libra a es¬ 
timativa é de que existam 12 bilhões 
de barris de petróleo, que convertidos 
significam R$ 3 trilhões. O governo irá 
vender por R$ 15 bilhões. 

Esta simples comparação é suficien¬ 
te para ilustrar o tamanho do crime co¬ 
metido pelo governo do PT e, por con¬ 
sequência, o tamanho da insatisfação 
dos trabalhadores petroleiros que ain¬ 
da sofrem com condições inseguras de 
trabalho, assédio moral 
e uma desvalorização 
salarial expressada em 
um número absurdo: 17 
anos de aumento real 
zero no salário base. 

Dessa forma, atos 
e paralisações foram 
aprovados para o ani¬ 
versário da companhia 
em diversas assem¬ 
bleias, enterrando as 
pretensões do governo 
de transformar o 3 de 
outubro em um dia de 
festa. 


O QUE DILMA NAO DIZ 

A política econômica 
petista segue à risca a 
gestão tucana durante 
os anos neoliberais de 
FHC. Já foram privatizados os portos, 
os aeroportos, as ferrovias e as rodo¬ 
vias brasileiras. A “chave de ouro” do 
governo PT é, justamente, o leilão do 
pré-sal. Se durante a campanha eleito¬ 
ral a presidenta Dilma considerava 
a entrega do petróleo brasileiro 
às multinacionais um crime, 
hoje a opinião é diferente 


Dinheiro do leilão 
de Libra não será 
investido em 
saúde, educacão 

1 t 

ou transporte de 
qualidade. Os R$ 15 
bilhões que serão 
arrecadados com 
entrega do petróleo 
serão destinados 
ao pagamento da 
dívida pública 


e para justificar esse giro afirma que 
"estes leilões vão injetar bilhões e bilhões 
na economia , gerando centenas de mi¬ 
lhares de empregos ”. 

Em seu discurso de 7 de setembro, 
em cadeia nacional de televisão, che¬ 
gou a afirmar que o leilão de Libra irá 
“<estimular toda cadeia produtiva e gerar 
milhares e milhares de empregos ” e que 
"os royalties das áreas já em exploração 
e daquelas descobertas neste e em outros 
campos , vão gerar recursos gigantescos 
para a educação ”. 

Infelizmente, a presidenta Dilma 
não falou a verdade 
para todos os brasilei¬ 
ros que assistiam ao 
seu pronunciamen¬ 
to na tv. Em primeiro 
lugar, o leilão de Li¬ 
bra não será investi¬ 
do em saúde, educa¬ 
ção ou transporte de 
qualidade. Os R$ 15 bi¬ 
lhões previstos à União 
como bônus pela en¬ 
trega do petróleo serão 
revertidos pelo gover¬ 
no diretamente para o 
pagamento da dívida 
pública do país, que 
nada mais é do que a 
injeção de ainda mais 
dinheiro aos bancos e 
especuladores finan¬ 
ceiros internacionais. 
Dívida, aliás, que já foi paga dezenas 
de vezes e que nunca passou por uma 
auditoria. 

O mesmo acontece com os demais 
leilões realizados. O governo usará todo 
este recurso para “ajustar as contas”. 
Fernando Pimentel, Ministro do Desen¬ 
volvimento de Dilma, deu uma decla¬ 
ração - durante evento em Nova York 


para investidores - que é sintomática. 
“O governo colocou em oferta pública o 
maior pacote de concessões na história 
do Brasil Nem no tempo do Império , da 
Colônia , houve uma oferta tão grande. 
Então o objetivo nosso aqui é mostrar 
isso ao investidor americano, às grandes 
empresas , aos grandes bancos e fundos ”, 
explicou o ministro. 

Outra mentira é afirmar que os 
royalties farão uma revolução na edu¬ 
cação do país. Pelo contrário. Os royal¬ 
ties gerados pela exploração dos atuais 
poços de petróleo gerarão no máximo 
0,6% do PIB em... 2022! Ou seja, mais 
uma vez o governo usa os royalties, 
um recurso ínfimo do petróleo, como 
cortina de fumaça para a principal dis¬ 
cussão que deve ser levada a cabo pela 
sociedade: a entrega do petróleo brasi¬ 
leiro através dos leilões. 

17 DE OUTUBRO, 

GREVE NACIONAL E UNIFICADA! 

Até o dia 21 de outubro, data mar¬ 
cada pelo governo Dilma para realizar 
o maior leilão da história do país, estão 
agendadas diversas atividades. Entre¬ 
tanto, uma delas se destaca e deve ser 
o eixo das próximas ações contra o 
leilão de Libra: no dia 17 de outubro, 
está colocada a possibilidade de uma 
greve nacional e unificada da cate¬ 
goria petroleira que, neste momento, 
também está em campanha salarial. 
Ainda no dia 17, estão previstas mar¬ 
chas nas principais capitais do país 
com a presença de diversas entidades 
estudantis, sindicatos e movimentos 
populares. A CSP-Conlutas e a ANEL 
certamente estarão presentes, fortale¬ 
cendo a luta contra o leilão de Libra 
e por uma Petrobras 100% Estatal, 
com o resgate do monopólio estatal 
do petróleo. 


O QUE A PETROBRAS 
PRODUZIU EM 60 ANOS 
DE EXISTÊNCIA 


O QUE O CAMPO DE 
LIBRA, COM LEILÃO 
AGENDADO, PRODUZIRÁ 


de barris de 
petróleo 
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de barris de 
petróleo 











